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Resumo 
 
Este relatório tem como finalidade destacar as atividades realizadas durante o estágio 

curricular do Mestrado em Auditoria no Instituto Superior de Contabilidade e 

Administração do Porto, na entidade Santos Vaz, Trigo de Morais & Associados, SROC, 

Lda. (doravante SVTM).  

 

O principal objetivo do estágio foi preparar o estagiário para a sua futura profissão, 

proporcionando a oportunidade de integrar uma equipa de trabalho no âmbito de auditoria 

externa recorrendo a um dos seus clientes, a Sociedade das Pedreiras do Marco, Lda. 

(doravante SPM). 

 

Assim, neste relatório são descritas as principais atividades desenvolvidas em contexto 

de trabalho, quer nas instalações da SVTM, entidade acolhedora, quer nas instalações da 

SPM, uma das entidades auditadas. 

 

Inicialmente, será realizado um enquadramento da Auditoria Financeira e das várias fases 

que a compõem e, de seguida, serão abordados temas como a sustentabilidade, o controlo 

interno e o risco. 

 

O estágio curricular foi extremamente enriquecedor, proporcionando benefícios tanto 

pessoais quanto profissionais. O contacto direto com o ambiente empresarial, incluindo 

visitas à empresa auditada, e a interação com os colaboradores e sócios da SVTM foram 

oportunidades valiosas. Tudo isto permitiu adquirir e consolidar conhecimento prático na 

área de auditoria financeira, consolidando o aprendizado teórico obtido ao longo do 

Mestrado. Acima de tudo, foi dada a oportunidade de perceber a interdisciplinaridade das 

várias matérias que compõem o currículo do curso. 

 

Palavras chave: Auditoria; Sustentabilidade; Controlo Interno; Risco; 
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Abstract 
 
This report aims to highlight the activities carried out during the curricular internship of 

the Master's in Auditing at the Instituto Superior de Contabilidade e Administração do 

Porto, at the entity Santos Vaz, Trigo de Morais & Associados, SROC, Lda. (hereinafter 

SVTM). 

 

The main objective of the internship was to prepare the intern for their future profession, 

providing the opportunity to join a work team within the scope of external auditing using 

one of its clients, Sociedade das Pedreiras do Marco, Lda. (hereinafter SPM). 

 

Therefore, this report describes the main activities carried out in a work context, either at 

the facilities of SVTM, the host entity, or at the facilities of SPM, one of the audited 

entities. 

 

Initially, a framework will be provided for the Financial Audit and the various phases that 

comprise it, and then topics such as sustainability, internal control and risk will be 

addressed. 

 

The internship was extremely enriching, providing both personal and professional 

benefits. Direct contact with the business environment, including visits to the audited 

company, and interaction with SVTM employees and partners were valuable 

opportunities. All of this made it possible to acquire and consolidate practical knowledge 

in the area of financial auditing, consolidating the theoretical learning obtained 

throughout the Master's degree. Above all, it was given the opportunity to understand the 

interdisciplinarity of the various subjects that make up the course curriculum. 

 
Key words: Audit; Sustainability; Internal Control; Risk; 
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  CAPÍTULO I [INTRODUÇÃO] 
 
O trabalho apresentado consiste num relatório caracterizador das atividades 

desenvolvidas durante o estágio curricular, do Mestrado em Auditoria, realizado na área 

de Auditoria Financeira, na empresa Santos Vaz, Trigo de Morais & Associados, SROC, 

Lda., sob a orientação da mentora, Doutora Maria Piedade Vaz, e a supervisão da 

Professora Alcina Augusta de Sena Portugal Dias. 

 

O estágio teve início no dia 13 de setembro de 2023, finalizado no dia 9 de janeiro de 

2024, e decorreu de forma presencial, totalizando 600 horas de trabalho. 

 

Fazer parte de uma equipa de auditores possibilitou que o trabalho realizado tivesse por 

base a elaboração de um dossier de auditoria, respeitante à empresa Sociedade das 

Pedreiras do Marco, Lda.. Este arquivo foi preparado de acordo com os procedimentos 

que melhor se ajustam às características da empresa. Para compilar este arquivo, foram 

recolhidas informações financeiras da empresa, juntamente com detalhes sobre as suas 

operações e estrutura organizacional. Isto permitiu compreender completamente a 

empresa e todo o seu contexto, incluindo todas as partes interessadas envolvidas (clientes, 

fornecedores, colaboradores, entre outros). 

 

É importante salientar a interligação entre diferentes áreas de estudo que este trabalho 

proporcionou, envolvendo a revisão de conceitos explorados em disciplinas como 

Auditoria e Revisão de Contas, Contabilidade Internacional e Auditoria Tributária, todas 

integradas no plano de estudos do Mestrado em Auditoria. Além disso, a consulta de 

bibliografia externa recomendada pelos orientadores também desempenhou um papel 

crucial na elaboração deste relatório, fornecendo contribuições valiosas ao trabalho 

realizado. 

 

Primeiramente, este relatório começará com uma introdução concisa ao tema abordado, 

incluindo um enquadramento teórico e uma explicação detalhada dos principais 

procedimentos de auditoria realizados durante o estágio curricular através de um case 
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study. Durante essas explicações, serão expostos os diversos documentos de trabalho 

elaborados em várias áreas, os quais serão encontrados nos apêndices correspondentes.   
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CAPÍTULO II – [ENQUADRAMENTO TEÓRICO] 
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1 Auditoria 
 
Conforme afirmado por Baptista da Costa (2010), a auditoria envolve a análise das 

demonstrações financeiras de uma entidade, resultando na formulação de uma opinião 

sobre esses documentos. A perspetiva dos auditores terá impacto nas decisões tomadas 

por diferentes usuários da informação financeira, tais como investidores, acionistas, 

colaboradores, entre outros. 

 

A auditoria externa ou financeira é a análise à informação disponibilizada pelas 

entidades por parte de auditores externos, sendo emitida a respetiva opinião sobre a forma 

de Certificação Legal de Contas pelo Revisor Oficial de Contas.  

 

Esta auditoria foi motivada pela procura das entidades em reforçar a confiança associada 

à informação financeira divulgada, e não com o propósito de identificar fraudes, conforme 

presumido por alguns usuários da informação financeira ou pelas próprias entidades sob 

análise.  

 

Assim, o objeto da auditoria externa são as asserções subjacentes às demonstrações 

financeiras e tem como objetivo expressar uma opinião sobre esta por parte de um 

profissional competente e independente, que é o auditor.  

 

Atualmente considera-se que existem diversas pessoas envolvidas nas demonstrações 

financeiras, como: as que a preparam, as que a auditam, as que a analisam e as que a 

utilizam. 

 

De todas estas pessoas, são sem dúvida as últimas, ou seja, os utilizadores, as que devem 

ser privilegiadas uma vez que esperam que as demonstrações financeiras, como parte que 

são da informação financeira em termos gerais, sejam preparadas com o fim de 

proporcionar informação que seja útil na tomada de decisões económicas, como por 

exemplo: 

● decidir quando comprar, deter ou vender um investimento em capital próprio; 

● avaliar a curadoria (stewardship) ou a responsabilidade (accountability) da gestão; 

● avaliar a capacidade da empresa de pagar remunerações e de proporcionar 

outros benefícios aos seus empregados; 



 

5 
 

● avaliar a segurança das quantias emprestadas à empresa; 

 

A IFAC, através da ISA 200, refere que o objetivo de uma auditoria é aumentar o grau 

de confiança dos utilizadores interessados nas demonstrações financeiras". A mesma ISA 

estabelece ainda que ao realizar uma auditoria de demonstrações financeiras, os objetivos 

globais do auditor são: 

 

● obter uma segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como um 

todo estão isentas de distorções materiais, seja devido a fraude ou a erro, 

permitindo-lhe, portanto, expressar uma opinião sobre se as demonstrações 

financeiras estão preparadas, em todos os aspetos materiais, de acordo com uma 

estrutura conceptual de relato financeiro aplicável; e 

● relatar sobre as demonstrações financeiras, e comunicar conforme exigido pelas 

ISA, de acordo com as suas constatações. 

De acordo com Baptista da Costa, para a realização de uma auditoria há que seguir 

diversos "passos" a que uns autores chamam as fases da auditoria e outros o processo da 

auditoria. 

 

Em cada uma das fases há que executar um conjunto ordenado, sequencial e sistemático 

de procedimentos podendo os mesmos variar em função da natureza do trabalho 

(auditoria, revisão limitada, etc.) e, consequentemente, do tipo de segurança ou garantia 

de fiabilidade proporcionado pelo auditor. 

 

A primeira fase do trabalho tem a ver com a aceitação ou a continuação, por parte do 

auditor, do cliente que necessita que as suas demonstrações financeiras sejam auditadas. 

 

De seguida, o auditor inicia a segunda fase, a qual consiste em planear a respetiva 

auditoria. 

 

Durante a terceira fase, o auditor terá de obter todas as provas de auditoria que entende 

serem indispensáveis para o que terá de realizar os respetivos testes de auditoria. 

 

A quarta fase consiste na obtenção das conclusões resultantes do trabalho efetuado. 
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Finalmente, a quinta e última fase está relacionada com a emissão de relatórios, sendo o 

mais importante a certificação legal das contas/relatório de auditoria, na qual o auditor 

expressa a sua opinião sobre a forma como as demonstrações financeiras apresentam, 

numa determinada data e relativamente a um determinado período, a posição financeira, 

o resultado das operações, as alterações no capital próprio e os fluxos de caixa da entidade 

auditada.  

 

Embora haja diversas interpretações do conceito de auditoria, todas estão intrinsecamente 

ligadas à análise das demonstrações financeiras. É crucial ressaltar que o auditor não pode 

assegurar de maneira absoluta a ausência de distorções significativas ou mesmo de 

fraudes por parte da entidade auditada.  

 

Em certas circunstâncias, as próprias entidades podem ocultar informações cruciais que 

indicariam atividades ilícitas ou a falta de conformidade com as normas vigentes. Essas 

omissões frequentemente surgem devido a conflitos de interesses entre diferentes partes 

envolvidas. A complexidade desse cenário destaca a importância da independência e 

confiabilidade do auditor.  

 

Os auditores desempenham um papel crucial na melhoria da compreensibilidade, 

relevância, confiabilidade e comparabilidade da informação financeira. A sua função é 

essencial para garantir que os dados financeiros sejam comunicados de maneira 

apropriada, proporcionando uma representação precisa e adequada da realidade. 

 

Em termos gerais podemos afirmar que todo e qualquer tipo de informação deve ser 

credível de forma a que as pessoas a quem a mesma se destina possam dela retirar 

conclusões. 

 

Através do “Framework for the Preparation and Presentation of Financial Statements” 

publicado pelo IASB, procura-se alcançar 4 níveis distintos, mas interligados entre si: 

 

○ Compreensibilidade (understandability) 

 

A informação financeira proporcionada pelas demonstrações financeiras deve ser 

rapidamente compreensível pelos utilizadores, o que pressupõe que estes tenham não só 
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um conhecimento razoável dos aspetos empresariais, económicos e contabilísticos como 

também vontade de estudar a referida informação com a necessária diligência. 

Saliente-se, contudo, que não deve ser excluída das demonstrações financeiras qualquer 

informação acerca de matérias complexas exclusivamente na base de que a mesma seja 

demasiado complicada e difícil para a compreensão de certos 

utilizadores. 

 

 

○ Relevância (relevance) 

 

A importância da informação manifesta-se quando esta impacta as decisões económicas 

dos usuários, ajudando na avaliação de eventos passados, presentes ou futuros, além de 

confirmar ou corrigir análises anteriores. Os aspetos preditivos e confirmatórios da 

informação estão intrinsecamente ligados, e a capacidade de fazer previsões a partir de 

demonstrações financeiras históricas é aprimorada pela apresentação detalhada das 

operações e eventos passados. 

A relevância da informação é influenciada pela natureza e materialidade, havendo casos 

em que a natureza da informação por si só é suficiente para determinar a sua importância. 

A informação é considerada material quando a sua omissão ou imprecisão pode afetar as 

decisões económicas dos usuários baseadas nas demonstrações financeiras. 

 

○ Fiabilidade (reliability) 

 

A informação financeira confiável deve retratar com precisão as operações e eventos que 

pretende representar, enfrentando desafios na identificação e valoração dessas operações. 

Em determinadas situações, pode ser mais apropriado não divulgar certos elementos 

financeiros, como o goodwill interno, enquanto em outros casos é essencial reconhecer 

esses elementos e revelar os riscos associados ao seu reconhecimento. A informação deve 

refletir a substância económica, indo além da forma legal (princípio da substância sobre 

a forma), mantendo neutralidade e evitando preconceitos para garantir a confiabilidade. 

Perante incertezas, os profissionais responsáveis pela elaboração das demonstrações 

financeiras devem aplicar a prudência, exercendo cautela ao fazer estimativas em 

condições incertas, sem criar reservas ocultas ou distorcer intencionalmente os números. 
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Além disso, para ser considerada confiável, a informação deve ser completa dentro dos 

limites da materialidade e do custo de preparação e divulgação. 

 

○ Comparabilidade (comparability) 

 

Os utilizadores devem ser capazes de comparar: 

● as demonstrações financeiras de uma empresa através do tempo, com o objetivo 

de identificarem tendências na posição financeira e no desempenho; 

● as demonstrações financeiras de diferentes empresas, com o propósito de 

avaliarem de forma relativa a posição financeira, o desempenho e as alterações na 

posição financeira. 

Nesse sentido, é fundamental que a avaliação e a exposição dos impactos financeiros de 

transações e eventos similares sejam realizadas de maneira uniforme em toda a empresa 

e ao longo do tempo. Essa uniformidade deve estender-se também de maneira consistente 

a diferentes empresas. 

 

Portanto, é crucial que os usuários das demonstrações financeiras sejam informados sobre 

as políticas contabilísticas empregadas na elaboração desses relatórios, eventuais 

modificações nessas políticas (juntamente com as razões para tais alterações) e os efeitos 

decorrentes dessas mudanças. 

 

No entanto, a necessidade de comparabilidade não deve ser confundida com a mera 

procura por uniformidade. Não se deve permitir que essa procura por uniformidade se 

transforme num obstáculo à implementação de políticas contabilísticas aprimoradas. A 

consistência não deve ser mantida se a política contabilística adotada não estiver alinhada 

com as qualidades qualitativas da relevância e da confiabilidade. 

 

É importante destacar que, no que diz respeito à relevância e à confiabilidade das 

informações financeiras, podem existir limitações ou restrições, conforme definido no 

referido Framework, sendo essencialmente três: tempestividade, equilíbrio entre 

benefício e custo e equilíbrio entre as características qualitativas. 

 

A divulgação tardia da informação financeira pode comprometer significativamente a sua 

relevância. Mesmo que haja uma possível diminuição da confiabilidade, é preferível 
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apresentar a informação de forma oportuna do que garantir máxima confiabilidade com 

considerável atraso. A crescente utilização de estimativas contabilísticas sem dúvida 

contribuirá para resolver essa aparente incompatibilidade entre tempestividade e 

confiabilidade. 

 

O equilíbrio entre benefício e custo é mais uma restrição difusa do que uma característica 

qualitativa. A preocupação central é assegurar que os custos associados à divulgação da 

informação não ultrapassem os benefícios que esta proporciona aos usuários. Este é, 

necessariamente, um conceito bastante subjetivo. 

 

Por outro lado, o balanço entre as características qualitativas é muitas vezes necessário, 

sendo a importância relativa das mesmas uma questão de julgamento profissional. 

 

 

1.1 Risco 
 

De acordo com Baptista da Costa (pág. 236), o risco de auditoria é uma função do risco 

de distorção material (isto é, o risco de que as demonstrações financeiras estejam 

materialmente distorcidas antes da auditoria) e do risco de deteção, ou seja, o risco de que 

o auditor não detete tal distorção através da realização dos seus testes e procedimentos.  

 

O risco de distorção material compreende o risco inerente e o risco de controlo, os quais 

são definidos como segue na ISA 200: 

 

- O risco inerente é a suscetibilidade de que uma asserção possa estar 

materialmente distorcida, individualmente ou quando agregada com outras 

distorções, antes de se tomar em consideração quaisquer controlos relacionados. 

- O risco de controlo é o risco de que uma distorção, que possa ocorrer numa 

asserção e que possa ser material, individualmente ou quando agregada com 

outras distorções, não seja evitada ou detetada e corrigida tempestivamente pelo 

controlo interno da entidade. 
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O auditor deve identificar e determinar os riscos de distorção material a nível de cada 

demonstração financeira e a nível de cada asserção acerca de classes de transações, saldos 

de contas e divulgações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nesta analogia, o fluxo de líquido que sai da torneira simboliza os potenciais erros 

materiais. As duas peneiras representam os esforços da empresa e do auditor para evitar 

que esses erros se incorporem nas demonstrações financeiras. O auditor não tem meios 

para determinar a quantidade exata de erros existentes. 

  

A primeira peneira representa o sistema de controlo interno implementado pela empresa. 

Idealmente, esse sistema deveria identificar todos os erros materiais antes que afetem as 

demonstrações financeiras. No entanto, há um risco de que o sistema não detete todos os 

erros ou que alguns erros passem despercebidos. Se alguns erros não forem detetados, 

isso pode indicar uma fraqueza no sistema de controlo interno; se os erros contornarem o 

sistema completamente, pode significar a ausência de controlo. O líquido que passa pela 

peneira representa os erros não identificados pelo sistema de controlo, enquanto o que 

escapa da peneira indica os erros que conseguem contorná-lo. 

 

A segunda peneira representa os procedimentos de auditoria. Mesmo com controlos 

internos e procedimentos de auditoria para identificar distorções, existe sempre a 

possibilidade de que algumas delas não sejam detetadas. A essa possibilidade dá-se o 

nome de risco de deteção, tal como já foi referido anteriormente. 

 

1.2 Materialidade 
 

Figura 1 - Tipos de Risco (fonte: livro Baptista da Costa) 
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Numa auditoria, é praticamente impossível examinar todos os movimentos, documentos 

e registos ocorridos durante um período contabilístico. Por isso, é essencial desenvolver 

um método para obter informações sobre a situação económica, financeira e operacional 

da empresa. 

 

Nesse contexto, surge o conceito de materialidade, que indica a importância de um evento 

específico no meio de uma variedade de operações. Materialidade refere-se ao valor 

acima do qual omissões ou erros podem comprometer a precisão das informações nas 

demonstrações financeiras. Isso prejudicaria a credibilidade e transparência necessárias 

para os utilizadores das demonstrações financeiras. A determinação desse valor é feita 

pelo julgamento profissional do auditor, com base na compreensão das necessidades de 

informação financeira dos usuários das demonstrações financeiras. 

 

Segundo o IASB “a informação é material se a sua omissão ou distorção puderem 

influenciar as decisões que os principais utilizadores de relatórios financeiros de objetivos 

gerais façam na base de informação financeira acerca de uma entidade específica. Por 

outras palavras, a materialidade é um aspeto específico relevante da entidade baseada na 

natureza ou na magnitude, ou em ambas, de itens aos quais se refere a informação no 

contexto do relato financeiro individual da entidade”. 

 

Consequentemente, o IAS não pode especificar um limite quantitativo uniforme para a 

materialidade nem determinar o que pode ser material numa situação particular. 

 

Tal como referido no livro de Baptista da Costa (pág.240), a ISA 320 define materialidade 

de execução como sendo "a quantia ou quantias estabelecidas pelo auditor, inferiores à 

materialidade para as demonstrações financeiras como um todo, com vista a reduzir para 

um nível apropriadamente baixo a probabilidade de as distorções agregadas incorretas ou 

não detetadas excederem a materialidade para as demonstrações financeiras como um 

todo. Se aplicável, a materialidade de execução também se refere à quantia ou quantias 

estabelecidas pelo auditor inferiores ao nível ou níveis de materialidade para classes 

particulares de transações, saldos de contas ou divulgações". 

 

Ao conduzir o seu trabalho, o auditor deve ter em conta a materialidade e a sua relação 

com o risco de auditoria. A determinação da materialidade é baseada no julgamento 
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profissional do auditor e é influenciada pela perceção das necessidades de informação 

financeira dos usuários das demonstrações financeiras. 

 

Em termos quantitativos, a materialidade relacionada com distorções geralmente afeta o 

balanço e a demonstração de resultados, como ativos e receitas superavaliados ou 

passivos e despesas subavaliados. Em termos qualitativos, a materialidade está 

relacionada com as divulgações inadequadas no anexo, como informações contabilísticas 

insuficientemente explicadas ou a omissão de detalhes como honorários dos auditores e 

remunerações dos membros da administração. 

 

Um desafio para o auditor é o efeito cumulativo de pequenas quantias que, quando 

somadas, podem impactar significativamente as demonstrações financeiras. O auditor 

precisa de avaliar se o efeito agregado das distorções é material e se deve estimar outras 

distorções relacionadas às primeiras que ainda não foram identificadas. 

 

A materialidade guia não apenas a natureza, a oportunidade e a extensão dos 

procedimentos de auditoria, mas também a avaliação dos efeitos das distorções. Além 

disso, há uma relação inversa entre materialidade e o nível de risco de auditoria: quanto 

maior a materialidade, menor o risco de auditoria, e vice-versa.  

 

Enquanto a materialidade está relacionada à precisão, o risco de auditoria está relacionado 

à credibilidade das informações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Relação entre Risco e Materialidade (fonte: livro Baptista da Costa) 
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Verifica-se, pois, que se o nível de materialidade for alto (exemplo: efetuar a confirmação 

externa de todos os saldos de clientes) o respetivo risco de auditoria é baixo, mas não 

inexistente. E a inversa também é verdadeira: se não se confirmar qualquer saldo de 

clientes o respetivo risco de auditoria é alto. 

 

A materialidade deve ser tida em consideração aquando da fase do planeamento da 

auditoria em relação com: 

● o seu nível global; 

● os itens tomados individual ou agregadamente; 

● considerações de natureza legal e reguladora. 

 

Essas situações podem levar a diferentes níveis de materialidade, sendo que esses níveis 

são determinados pelo julgamento profissional do auditor, como mencionado 

anteriormente.  

 

A ISA 320 não estabelece regras específicas sobre limites mínimos de materialidade para 

avaliar distorções nas demonstrações financeiras. No entanto, fornece exemplos de pontos 

de referência (benchmarks) que podem ser apropriados, dependendo das circunstâncias 

da entidade. Alguns desses exemplos incluem o lucro antes de impostos, o total dos 

rendimentos, o lucro bruto e o total do capital próprio. 

 

1.3 Testes 

 

Os testes de auditoria podem ser categorizados com base nos objetivos que visam 

alcançar, incluindo procedimentos para avaliação de risco, testes de controlo e testes 

substantivos. 

 

Essas atividades são realizadas para compreender as políticas contabilísticas, práticas, 

planos de contas e sistemas de controlo interno, permitindo a criação de um esquema para 

o seu funcionamento adequado. Isto é alcançado através de procedimentos de auditoria, 

como observação, questões e análises detalhadas. 
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● Controlo: Procedimento de auditoria planeado para avaliar a efetividade 

operacional dos controlos na prevenção ou deteção e correção de distorções 

relevantes no nível de afirmações. 

● Substantivos: Os testes substantivos são realizados para o auditor obter prova 

sobre a deteção de distorções, materialmente relevantes, nas demonstrações 

financeiras e constatar a credibilidade que merece a informação divulgada. Podem 

ser testes de: 

 

- detalhes (de classes de transações, de saldos de contas e de divulgações);  

- procedimentos analíticos substantivos. 

 

1.4 Trabalho de Campo 
 

O "trabalho de campo" na auditoria refere-se à fase em que os auditores estão fisicamente 

presentes na empresa ou organização que está a ser auditada. Durante essa etapa, os 

auditores conduzem uma série de procedimentos para obter evidências diretas e avaliar a 

integridade das informações financeiras, controlos internos e práticas contabilísticas da 

entidade. 

 

O trabalho de campo é uma fase intensiva em termos de esforço e tempo, onde os 

auditores aplicam procedimentos específicos para garantir que as demonstrações 

financeiras estejam em conformidade com os princípios contabilísticos aplicáveis e que 

a empresa esteja a aderir a práticas adequadas de contabilidade e controlo interno. 

 

2 Sustentabilidade 
 

Recentemente, temos assistido a um aumento considerável na importância dada à 

consideração dos fatores ambientais, sociais e de governação corporativa na 

administração das operações comerciais e financeiras. Este fenómeno representa um 

desafio significativo para as autoridades de supervisão e regulamentação. 
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Os consumidores estão cada vez mais conscientes das questões ambientais e preferem 

apoiar empresas que demonstram comprometimento com a preservação do meio 

ambiente.  

 

O crescimento nas vendas de produtos orgânicos e a disseminação do "greenwashing" 

(uma estratégia de marketing que se apresenta como ecologicamente correta, mas não é 

verdadeiramente sustentável) são exemplos evidentes dessa tendência. 

 

No contexto atual, sustentabilidade refere-se à capacidade de atender às necessidades 

presentes sem comprometer a capacidade das futuras gerações de suprir as suas próprias 

exigências. 

 

A sustentabilidade empresarial implica que uma empresa pode conduzir as suas 

atividades considerando os fatores ESG:  

 

- ambientais (preservação e proteção da natureza e dos seus recursos),  

- sociais (promoção de relações sociais saudáveis e prósperas) e de  

- governação (ética e cultura organizacional).  

Estes fatores são essenciais para garantir a continuidade da empresa e dos negócios a 

longo prazo. As empresas reconhecem o papel crucial que desempenham na formação do 

futuro do nosso planeta. Por isso, estão a adotar práticas sustentáveis não apenas como 

uma obrigação social, mas também como uma estratégia comercial inteligente. 

 

A Sustentabilidade Empresarial tem sido um tópico extensivamente debatido, 

principalmente devido às contínuas mudanças climáticas. Essas mudanças têm impedido 

as empresas de ajustarem as suas práticas diante do novo contexto socioambiental. Essa 

adaptação não é apenas uma resposta urgente às procuras ambientais, mas também se 

revela fundamental para a sobrevivência e competitividade das organizações.  

 

A sustentabilidade nas empresas representa um compromisso crucial com o futuro, não 

sendo apenas uma moda temporária, mas sim uma abordagem essencial para operar nos 

dias de hoje. Empresas sustentáveis incorporam considerações ambientais, sociais e 

económicas nas suas operações diárias. Esta estratégia não apenas beneficia o meio 

ambiente, mas também a própria empresa e a sociedade em geral. 
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Para uma empresa ser considerada sustentável, é necessário considerar o impacto das suas 

atividades no meio ambiente, tentando reduzi-los e, consequentemente, desenvolvendo 

ações sociais que beneficiem tanto os seus colaboradores, como a sociedade. 

 

 
 

Responsabilidade   
Corporativa 

As organizações estão a reconhecer a sua obrigação ética e moral em relação à 
sociedade e ao meio ambiente. Estas estão a abandonar a mentalidade de lucro a 
qualquer preço e estão a adotar abordagens que combinam o desenvolvimento 
económico com o compromisso social e ambiental. Agora, a responsabilidade 
corporativa estende-se além das preocupações dos acionistas, incorporando 
também as necessidades e preocupações de outras partes interessadas. 

 
Redução do Impacto 

Ambiental 

As empresas estão a direcionar investimentos para tecnologias mais 
ecologicamente corretas, reestruturando as suas cadeias de fornecimento e a 
adotar embalagens sustentáveis, tudo com o objetivo de diminuir o seu impacto 
no meio ambiente. 

 
Inovação e Eficiência 

Energética 

As organizações estão a alocar recursos significativos em pesquisa e 
desenvolvimento, visando criar produtos e serviços que sejam mais eficientes em 
termos de energia e recursos naturais. A adoção de tecnologias verdes não apenas 
resulta em economias operacionais no longo prazo, mas também posiciona essas 
empresas na liderança da competição global. 

Responsabilidade 
Social e 

Envolvimento 
Comunitário 

Para além das questões ambientais, a sustentabilidade no contexto empresarial 
também se foca em práticas sociais responsáveis. Isto engloba assegurar 
condições laborais equitativas, fomentar a diversidade e a igualdade no ambiente 
de trabalho, e investir em iniciativas comunitárias que aprimorem a qualidade de 
vida nas regiões onde as empresas atuam. 

 
Transparência e 

Comunicação 

As empresas comprometidas com a sustentabilidade são abertas e claras sobre as 
suas práticas e ações. Estas comunicam de forma transparente os seus esforços ao 
público, construindo confiança entre os consumidores e inspirando outras 
empresas a fazer o mesmo.  

Tabela 1 - Ações sustentáveis nas organizações (fonte: criação própria) 

A adoção de práticas sustentáveis é um fator crucial para redução da degradação 

ambiental, como também para garantir a longevidade das empresas e de toda a sociedade.  

 

Nos últimos anos, tem havido muita degradação ambiental, o que vem ganhando maior 

repercussão, fazendo com que as empresas que utilizam recursos naturais e poluem o 

meio ambiente ajam de outra forma quanto à preservação e recuperação ambiental. 

 

Há uma tendência mundial de as empresas tornarem-se sustentáveis tanto pela 

responsabilidade ambiental e social, como pelo fato de os investidores procurarem 
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aplicações socialmente responsáveis. Considera-se que as empresas sustentáveis geram 

maior valor ao longo do tempo, por estarem mais preparadas para enfrentar riscos 

económicos, sociais e ambientais (Machado, Macedo, Machado & Siqueira, 2012). Mas 

muitas empresas acreditam que, ao tornarem-se sustentáveis, irão reduzir a sua 

competitividade, devido ao aumento nos custos e a nenhum retorno financeiro imediato. 

Desta forma, é necessário educar e organizar os consumidores para adquirirem produtos 

sustentáveis, com o objetivo de obrigar as empresas a adotar práticas sustentáveis, visto 

que o aumento na legislação não será capaz de resolver o problema de forma rápida e 

completa. 

 

2.1 Relatório de Sustentabilidade nas empresas 
 

Um relatório de sustentabilidade é uma ferramenta de divulgação de metas, resultados e 

indicadores ambientais, sociais e de governação (ESG), ou seja, de transparência em 

relação às suas ações sustentáveis. 

 

O papel das empresas na sociedade está a passar por uma transformação, e, juntamente 

com essa evolução, as expectativas em relação à divulgação de informações também se 

estão a alterar. Há uma crescente pressão para que as empresas comuniquem as suas 

estratégias, metas e desempenho em áreas relacionadas com a sustentabilidade. 

Investidores e outras partes interessadas procuram cada vez mais informações detalhadas 

sobre como as empresas gerem valor a longo prazo e qual é o impacto na sociedade. 

 

Nesse cenário, os relatórios de informação não financeira, como os relatórios de 

sustentabilidade ou os relatórios integrados, surgem como a ferramenta de comunicação 

mais comum para atender a essas procuras e necessidades de divulgação. Estes relatórios 

não apenas apresentam as estratégias e políticas de sustentabilidade das organizações, 

mas também representam um exercício reflexivo crucial. 

 

No que se concerne à inclusão ponderada de aspetos ambientais, sociais e de governação 

nas práticas de mercado e modelos de supervisão, a CMVM tem responsabilidades diretas 

nestas matérias, nomeadamente por via dos deveres de supervisão que lhe cabem 

relativamente ao cumprimento dos deveres associados a algumas medidas regulatórias.  
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Estão, assim, a monitorizar o seu cumprimento numa base regular relativamente às 

entidades sob a sua supervisão, alguns aspetos, entre eles: 

 

- Ao nível da divulgação de informação não financeira, exigindo que as entidades 

prestem informações suficientes para uma compreensão exata, por parte da 

comunidade, da evolução, do desempenho, da posição e do impacto das suas 

atividades:  

 

Decreto-lei 89/2017, de 28 de julho - Divulgação de informações não financeiras e de 

informações sobre a diversidade por grandes empresas e grupos, transpondo a Diretiva 

2014/95/UE; 

 

2.2 Diretiva relativa à comunicação de informações sobre a sustentabilidade 

das empresas (CSRD) 
 

Em 16 de dezembro de 2022, foi publicada a Diretiva (UE) 2022/2464 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2022, que altera o Regulamento (UE) n.º 

537/2014, a Diretiva 2004/109/CE, a Diretiva 2006/43/CE e a Diretiva 2013/34/UE no 

que diz respeito ao relato de sustentabilidade das empresas (CSRD). 

 

As regras da CSRD serão aplicáveis: 

- Às grandes empresas, cotadas ou não (nos termos do artigo 3.º, n.º 4, da Diretiva 

2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 

“grandes empresas” são empresas que, à data do balanço, excedam pelo menos 

dois dos três critérios seguintes: (i) total do balanço: 20 000 000 EUR; (ii) volume 

de negócios líquido: 40 000 000 EUR; (iii) número médio de empregados durante 

o exercício: 250); 

 

- Às PME com valores mobiliários admitidos à negociação num mercado 

regulamentado da UE (que não sejam microempresas); 
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- Às empresas de países terceiros com atividade substancial no mercado da UE (150 

milhões de euros de volume de negócios anual na UE) e que tenham pelo menos 

uma filial ou sucursal na UE que ultrapasse determinados limites. 

 

A CSRD entrou em vigor no dia 5 de janeiro de 2023, devendo ser transposta no prazo 

de dezoito meses a contar desta data.   

 

O início de aplicação da CSRD será feito de forma faseada:   

 

- Para empresas que já estão atualmente sujeitas à NFRD: comunicação de 

informações em 2025, sobre o exercício financeiro de 2024; 

- Para grandes empresas que não estão atualmente sujeitas à NFRD: comunicação 

de informações em 2026, sobre o exercício financeiro de 2025; 

- Para PME cotadas (com exceção das microempresas cotadas), para instituições de 

crédito de pequena dimensão e não complexas (com exceção das microempresas), 

para empresas de seguros ou de resseguros cativas (com exceção das 

microempresas): comunicação de informações em 2027, sobre o exercício 

financeiro de 2026; 

- Para empresas de países terceiros com volume de negócios líquido superior a 150 

milhões de euros na UE, caso tenham pelo menos uma filial ou sucursal na UE 

que exceda determinados limiares: comunicação de informações em 2029, sobre 

o exercício financeiro de 2028. 

 

Principais alterações: 

 

- Alargamento do âmbito subjetivo de aplicação dos deveres de reporte sobre 

questões de sustentabilidade a um número significativo de empresas que não se 

encontravam abrangidas pela NFRD; 

 

- Alargamento do âmbito objetivo dos deveres de reporte, com a introdução de 

requisitos mais pormenorizados em matéria de notificação.  As empresas 

abrangidas pela CSRD deverão incluir no relatório de gestão as informações 

necessárias para compreender o impacto da empresa nas questões de 

sustentabilidade (ambientais, sociais, de direitos humanos e de governo 
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societário) e a forma como as questões de sustentabilidade afetam a evolução, o 

desempenho e a posição da empresa. Adota-se uma dupla perspetiva: por um lado, 

como as questões de sustentabilidade impactam a empresa (perspetiva outside-

in); por outro, como a empresa impacta as questões de sustentabilidade (perspetiva 

inside-out). 

 

 O leque de informações a reportar nas organizações passa a incluir, entre outros aspetos: 

 

● Descrição das políticas da empresa relativamente às questões de 

sustentabilidade; 

● Descrição dos principais efeitos adversos, reais ou potenciais, 

relacionados com as operações da empresa e com a sua cadeia de 

atividades; 

● Descrição de quaisquer medidas tomadas pela empresa para 

prevenir, atenuar, corrigir ou pôr cobro a impactos adversos reais 

ou potenciais, bem como o resultado dessas medidas; 

● Informações sobre eventuais esquemas de incentivos associados a 

questões de sustentabilidade destinados aos membros dos órgãos 

de administração, de direção e de supervisão. 

 

2.3 Regulamento da Taxonomia Climática 

É um sistema de classificação climática dos gastos (contabilidade) do CAPEX e do 

OPEX. Na prática é a transformação do sistema voluntário “Green Bonds” para um 

sistema obrigatório. Cada tecnologia tem os seus códigos e desdobramentos. De comum, 

em síntese: 

 

1) É necessário calcular e evidenciar o efeito no CO2 de um projeto de investimento, ou 

na alocação de financiamento. 

2) Além do CO2, é necessário demonstrar os efeitos não negativos sobre poluição, 

resíduos, água, recursos naturais, biodiversidade (“Do No Significant Harm”). 

3) Além do anterior, é necessário demonstrar não existirem efeitos negativos sobre os 

direitos humanos fundamentais (legislação europeia, convenções internacionais, em 

especial trabalho infantil, trabalho forçado, mas não só) (“Minimum Safeguards”). 
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4) As empresas que são obrigadas a publicar relatório de sustentabilidade devem relatar 

de acordo com a taxonomia. 

 

2.4 Diretiva de Relato da Sustentabilidade 

É uma evolução da emenda à diretiva de relato financeiro, que vinha de 2013 (Accounting 

Directive). Essencialmente: 

 

- As empresas (grandes empresas e pequenas empresas cotadas) têm de fazer relato 

público, verificado por terceira parte independente, sobre todos os temas ESG, conforme 

standards ESRS (European Sustainability Reporting Standards / Normas Europeias para 

Relatórios de Sustentabilidade) 

 

- As ideias principais são as seguintes: 

 

– As empresas têm de identificar todos os aspetos materiais da sua atividade. Ou seja: 

todos os que possam influenciar os resultados, no curto e longo prazo. Em especial têm 

de identificar “do que dependem” e “que impactos negativos têm sobre a sociedade e o 

ambiente”. Esta análise tem de ser quantificada, tanto através de métricas específicas, 

como é o exemplo do CO2, como através dos impactos financeiros. É um exercício ainda 

muito disperso, mas creio que rapidamente as consultoras irão promover um grande 

alinhamento metodológico. Chama-se dupla-materialidade. 

– Através desta metodologia, as empresas do mesmo setor tornam-se comparáveis, 

gerando dados (muito útil para as empresas de Informação sobre Empresas) que podem 

ser utilizados quer pelos reguladores, quer pelos analistas/investidores, quer pelos media, 

etc. 

 

- O relato público obedece à “Taxonomia” e às normas constantes dos standards ESRS, 

que é a matéria que foi publicada em julho. Como se percebe, os temas são rigorosamente 

os mesmos da taxonomia e da diretiva de Due Diligence. 

 

● Ao enfrentar os desafios da sustentabilidade ambiental, as empresas encontram 

variáveis que dependem do modelo de negócio específico de cada organização. 

Atualmente, alguns desses obstáculos incluem: 



 

22 
 

 

 - Identificação das Necessidades Sustentáveis: Determinar as áreas em que a 

empresa pode melhorar em termos de sustentabilidade nem sempre é uma tarefa 

simples. É necessário levar em consideração os valores e a missão do negócio, 

além dos recursos disponíveis para apoiar iniciativas sustentáveis. 

  

 - Criação de uma Cultura Sustentável: Mudar a mentalidade dentro de uma 

organização pode ser uma tarefa complexa, especialmente dependendo do 

tamanho da empresa e do grau de conscientização dos funcionários. Pode ser 

necessário investir em workshops para cultivar uma nova cultura corporativa 

focada na sustentabilidade. 

  

 - Implementação das Iniciativas Sustentáveis: Transformar ideias em ações 

tangíveis representa um desafio significativo. Isto pode envolver a adoção de 

novas tecnologias, a reestruturação de processos existentes ou até mesmo a 

contratação de especialistas para orientar a organização. 

  

 - Avaliação da Eficiência das Iniciativas: Medir o impacto real das estratégias 

sustentáveis pode ser complicado, já que os resultados muitas vezes não são 

imediatamente visíveis. É fundamental desenvolver métricas adequadas para 

avaliar o progresso a longo prazo e fazer ajustes conforme necessário. 

  

 - Acesso a Especialistas em Sustentabilidade: Encontrar profissionais 

especializados em ESG (Ambiental, Social e Governança) pode ser um desafio, 

dada a relativa novidade do campo. As empresas muitas vezes lutam para recrutar 

e manter uma equipa de especialistas capazes de orientar as suas estratégias de 

sustentabilidade. 

  

Enfrentar estes desafios exige não apenas comprometimento, mas também uma 

abordagem estratégica e adaptativa. Empresas que superam essas barreiras não apenas 

fortalecem as suas próprias operações, mas também contribuem significativamente para 

um futuro empresarial mais sustentável e responsável. 

 

A importância do relatório de sustentabilidade para as empresas passa por: 
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 - Aumentar a compreensão dos riscos e oportunidades; 

 - Enfatizar a ligação entre o desempenho financeiro e não financeiro; 

 - Influenciar a estratégia, política de gestão e planos de negócios a longo prazo; 

 - Racionalizar os processos, redução de custos e melhoria da eficiência; 

 - Comparar e avaliar o desempenho de sustentabilidade em relação às leis, normas, 

códigos, padrões de desempenho e iniciativas voluntárias; 

 - Ajudar a empresa a evitar falhas ambientais, sociais e de governação públicas; 

 - Permitir a comparação entre o desempenho internamente, e entre organizações 

e setores. 

  

Os benefícios externos podem incluir: 

 - Mitigação dos impactos ambientais, sociais e de governo, melhorando a 

reputação e lealdade da organização; 

 - Demonstrar como a organização influencia e é influenciada pelas expectativas 

sobre o desenvolvimento sustentável. 

 

2.5 IFRS 

 

O Conselho Internacional de Normas de Sustentabilidade (ISSB, sigla em inglês) emitiu 

as suas primeiras normas de reporte de sustentabilidade das empresas - IFRS S1 e IFRS 

S2. 

 

Segundo o ISSB, as normas ajudarão a aumentar a confiança nas informações divulgadas 

pelas empresas sobre sustentabilidade, com vista a proporcionar melhor informação para 

decisões de investimento e combater o "greenwashing". 

 

A partir de 1º de janeiro de 2024, duas normas, a IFRS S1 e a IFRS S2, entraram em 

vigor para os relatórios financeiros anuais.  

 

- A IFRS S1 foca em riscos e oportunidades sustentáveis, exigindo que as 

organizações divulguem informações úteis sobre esses aspetos para ajudar os 

usuários dos relatórios financeiros nas decisões de financiamento. Esta abrange 

riscos que afetam fluxos de caixa, financiamento e custo de capital a curto, médio 

e longo prazo. 



 

24 
 

 

- Por sua vez, a IFRS S2, que também entrou em vigor a 1º de janeiro de 2024, 

concentra-se em riscos e oportunidades relacionados com o clima. Esta exige que 

as organizações forneçam dados valiosos sobre esses fatores, auxiliando os 

usuários dos relatórios financeiros nas decisões de financiamento. Assim como a 

IFRS S1, a IFRS S2 cobre riscos que podem afetar fluxos de caixa, financiamento 

e custo de capital em diferentes prazos.  

 

Ambas as normas visam melhorar a transparência e a informação disponível para os 

stakeholders das organizações. 

 

3 Controlo Interno 
 

O conhecimento do negócio da empresa cujas demonstrações financeiras vão ser 

auditadas permite ao auditor identificar e compreender os acontecimentos, as transações 

e as práticas que, no seu julgamento, podem ter um efeito significativo em tais 

demonstrações financeiras, ou na auditoria ou no relatório de auditoria (certificação legal 

das contas). 

 

Tal conhecimento é utilizado pelo auditor para determinar os riscos inerente e de controlo 

e a natureza, tempestividade e extensão dos procedimentos de auditoria. 

 

A obtenção do necessário conhecimento do negócio de uma empresa, apesar de ser um 

processo contínuo e cumulativo, obriga, numa primeira auditoria, ao dispêndio, por parte 

dos auditores, de um número muito significativo de horas de trabalho. 

 

Controlo Interno compreende o plano da empresa e todos os métodos e medidas adotadas 

para salvaguarda dos ativos, verificar a exatidão e fiabilidade dos seus dados 

contabilísticos, promover a eficácia operacional e encorajar a adesão às políticas de gestão 

definidas.  

 

O controlo interno inicia-se através da forma teórica, ou seja, é passado para o papel todo 

o processo que deve ser executado. Nesta primeira fase é feito um levantamento de todos 
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os riscos inerentes. Ao identificar todos os pontos chave, é possível criar controlos, que 

devem ser descritos na sua totalidade e a forma como estes controlos devem ser 

implementados. 

 

A implementação de um sistema de controlo interno (SCI) ajuda a diminuir o risco. A 

gestão do risco passa pelas seguintes fases:  

- identificar, medir, estabelecer prioridades, e corrigir. 

 

O sistema de controlo interno (SCI) tem 5 passos essenciais: orientar; autorizar; fiscalizar; 

comparar; documentar. 

 

O IIA estabelece cinco premissas para o Controlo Interno:  

1. Conformidade com leis, regulamentos, políticas e procedimentos em vigor. 

2. Concorrer para o alcance da estratégia e objetivos delineados.  

3. Confiança no sistema de informação.  

4. Gestão eficiente e eficaz dos recursos.  

5. Salvaguarda dos ativos. 

 

Limitações inerentes aos Controlos Internos: 

- Relação custo benefício; 

- Transações não usuais; 

- Existência de erros humanos, conluio e fraudes; 

- Utilização da informática;  

- Mau uso da responsabilidade;  

- Postura do Órgão de Gestão;  

- Dimensão da Entidade. 

 

3.1 Normas e ferramentas do Controlo Interno 
 

- COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) – 

Comissão criada pelo Congresso Americano com o objetivo inicial de estudar medidas 

de combate à fraude passou a incluir a gestão do risco e o controlo interno.  
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- SOX (Lei americana Sarbanes-Oxley) criada na sequência dos escândalos financeiros 

(por ex.: Enron) e visou melhorar o processo de controlo interno das empresas, em 

especial na área de prestação de contas. 

 

- CSA (Control Self Assessment) – sistema de auto controlo, responsabilização dos 

empregados pelas tarefas desempenhadas. Cada um deverá identificar as fragilidades no 

SCI e propor as medidas corretivas. 

 

- The combined code (Reino Unido) – conjunto de boas práticas para o controlo interno 

das empresas cotadas na Bolsa de Londres. 

 
O COSO usa um modelo tridimensional para representar o Controlo Interno de uma 

empresa. As perspetivas mostradas nas três faces do cubo do COSO-IC podem ser 

entendidas como o conjunto de atividades, recursos e procedimentos críticos para o 

processo de controlo interno a ser aplicado na instituição em todos os níveis, com vista a 

assegurar o alcance de certos tipos de objetivos normalmente existentes nas organizações. 

 

● na parte frontal (5 componentes):  

 

- Ambiente de Controlo: Condiciona todas as atividades, o modo como o risco é 

avaliado e as restantes componentes e todas as três dimensões e os seus elementos. 

O ambiente reflete a atitude geral e as ações do Conselho de Administração, da 

gestão e outro pessoal sobre Controlo Interno. Alguns elementos do ambiente de 

controlo são a integridade, estilo operacional, compromisso, entre outros. 

 

- Avaliação do Risco: Os objetivos de uma organização podem estar em risco por 

diversos fatores internos e externos. Por exemplo: reestruturações da empresa, 

crescimento rápido, nova tecnologia, novos trabalhadores e modelos de negócio, 

etc. Uma empresa deve avaliar os riscos potenciais que possam pôr em causa a 

consecução dos seus objetivos. 

 

- Informação e Comunicação: Deve haver informação a circular numa empresa 

pois esta necessita de informação a todos os níveis para alcançar os seus objetivos. 

As empresas devem ter procedimentos de comunicação para o fazerem com partes 
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internas e externas à organização. O COSO considera “sistema de informação” 

qualquer sistema seja ele manual, automatizado ou conceptual, formal ou 

informal. Os sistemas de informação compõem-se de infraestruturas 

(componentes físicos e de hardware), software, pessoas, procedimentos e dados.  

 

- Atividades de Controlo: Constituem as políticas e procedimentos que ajudam a 

assegurar que as diretrizes do órgão de gestão são levadas a efeito. São relevantes 

para a auditoria as atividades de controlo que se relacionem com riscos 

significativos. Por exemplo: autorização das operações, controlos físicos, revisões 

de desempenho. Na utilização das tecnologias de informação, os controlos são 

eficazes quando mantêm a integridade da informação e a segurança dos dados. 

 

- Monitorização: A monitorização é fundamental pois destina-se a avaliar a eficácia 

de todas as componentes do SCI e implementar ações corretivas quando 

necessário. Quando não existe a monitorização o SCI tende a deteriorar-se pois 

vai sendo negligenciado. 

 

● no topo (3 objetivos): 

- Operações: utilização eficiente e eficaz dos recursos;  

- Informação Financeira: fiabilidade da informação financeira;  

- Conformidade: de acordo com leis e regulamentos aplicáveis. 

 

● lado direito: unidades, atividades, segmentos (depende da estrutura da entidade).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2 Evolução do COSO 
 

Figura 3 - Cubo COSO (fonte:web) 
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Em 2004, o COSO publicou o Enterprise Risk Management - integrated framework 

(COSO-ERM ou COSO II), documento tido como referência no tema gestão de riscos 

corporativos. O COSO-ERM é uma evolução do COSO-IC, ou seja, abrange todo o 

modelo anterior e incorpora ferramentas complementares. 

 

De acordo com o COSO-ERM, gestão de riscos corporativos é um processo que permeia 

toda a organização, colocado em prática pela administração da entidade, pelos gestores e 

demais colaboradores, aplicado no estabelecimento da estratégia e projetado para 

identificar possíveis eventos que possam afetar a instituição e para gerir riscos de modo 

a mantê-los dentro do seu grau de apetência ao risco, com vista a fornecer segurança 

razoável quanto ao alcance dos objetivos da entidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este modelo diferencia-se do anterior:  

- novo tipo de objetivo a ser assegurado que não era listado no COSO-IC, a categoria dos 

objetivos estratégicos;  

- a atividade “análise de riscos”, anteriormente prevista no COSO-IC, foi substituída e 

complementada pelas seguintes atividades: identificação de eventos, avaliação de riscos 

e, por fim, resposta a riscos. 

 

• Identificação de Eventos: Identificar os eventos que causam oportunidades ou 

riscos, para esquematizar situações que possam dificultar o alcance dos objetivos 

da organização. 

 

• Avaliação de Riscos: Avaliação de eventos que podem causar impacto 

significativo na empresa. Esta avaliação deve ser um processo permanente dado 

que as condições (económicas, governamentais, etc) estão em constante mudança. 

Figura 4 - Evolução Cubo COSO (fonte: web) 
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• Resposta a riscos: As respostas incluem evitar, reduzir ou aceitar riscos. As 

opções de resposta são compatíveis com a tolerância ao risco da organização. 

 

Em 2017 a comissão COSO lançou uma atualização do ERM – Enterprise Risk 

Management – Integrated Framework passando a designar-se: Enterprise Risk 

Management – Integrating with Strategy and Performance Esta atualização vem 

reconhecer que o Risco que as organizações devem gerir se tornou cada vez mais 

complexo e novos Riscos foram, entretanto, surgindo. 

 

Dá mais ênfase à importância da Estratégia e do Desempenho das organizações. Realça a 

importância de se considerar o Risco tanto na definição de estratégias como na melhoria 

do desempenho. “Separa” a Gestão do Risco das organizações do Controlo Interno. Esta 

atualização tem um novo gráfico e cinco componentes que são de fácil compreensão e 

adaptação a diferentes estruturas operativas. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Governação e Cultura 

A governação define o tom da organização, reforçando a importância e 
instituindo responsabilidades de supervisão para a gestão de riscos das 
empresas. A cultura diz respeito aos valores éticos, comportamentos 
esperados e compreensão do risco na entidade. 

 
Estratégia e Definição 

dos objetivos 

A gestão de riscos empresariais, estratégia e definição de objetivos são 
partes essenciais do planeamento estratégico. A apetência pelo risco é 
alinhada com a estratégia, enquanto os objetivos de negócio colocam a 
estratégia em prática e ajudam a lidar com os riscos. 

 
 

Desempenho 

Os riscos que podem afetar a estratégia e os objetivos de negócio 
devem ser identificados, avaliados e ordenados por gravidade. A 
organização deve determinar as respostas aos riscos e ter uma visão 
consolidada do seu portfólio de riscos. Os resultados são comunicados 
aos stakeholders. 

Figura 5 - Atualização ERM (fonte: web) 
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Revisão 

Ao rever o desempenho da entidade, uma organização pode considerar 
quão bem os componentes de gestão de risco empresarial estão a 
funcionar ao longo do tempo e à luz de mudanças substanciais, e que 
revisões são necessárias. 

Informação, 
Comunicação e 

Reporte 

A gestão dos riscos empresariais requer um processo contínuo de 
obtenção e partilha de informações internas e externas, provenientes de 
diferentes áreas e processos da organização. 

Tabela 2 - Atualização COSO ERM (fonte: criação própria) 

 
Existe uma relação direta entre os objetivos a que uma organização se propõe alcançar e 

as componentes do controlo interno, que representam aquilo que é necessário para que 

possam ser atingidos os objetivos. A interpretação do “cubo” é de que a linha de cada 

componente “atravessa” e se aplica a todas as categorias de objetivos. 

 
Com base na missão estabelecida, a administração planeia objetivos principais, seleciona 

as estratégias e estabelece outros planos a serem adotados por toda a organização, 

alinhados com a estratégia e a ela vinculados. Embora muitos objetivos sejam específicos 

de determinada organização, alguns deles são amplamente compartilhados. 

 

Por exemplo, na área financeira, em concreto os meios financeiros líquidos, uma vez que, 

muito provavelmente, é a área mais vulnerável de uma entidade decorrente do tipo e 

utilização de bens que lhe estão envolvidos, sabe-se que as medidas de CI na área dos 

meios financeiros líquidos centram-se sobre quatro domínios: pagamentos, 

recebimentos, reconciliações bancárias e outros instrumentos financeiros.  

 

- Quanto ao primeiro domínio, os pagamentos, a regra é que sejam realizados 

através dos bancos, deixando os pagamentos em dinheiro para as pequenas 

despesas (nomeadamente bilhetes de transporte e táxi, selos e registos de correio) 

ou de despesas urgentes, mas de reduzido valor.  

 

Por isso, deve ser constituído um fundo fixo de caixa, que fica à responsabilidade de 

determinado empregado, o qual procede aos pagamentos dessas pequenas despesas e 

verifica a autorização da despesa e a autenticidade dos documentos de suporte e, 

posteriormente, regista na sua folha de caixa a saída do dinheiro e coloca um carimbo de 

“PAGO” no documento respetivo.  
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A reposição desse fundo deve ocorrer, no mínimo, uma vez por mês, através de um 

cheque nominativo emitido em favor do funcionário encarregado do fundo. O valor do 

cheque deve corresponder à soma dos montantes referentes aos documentos pagos até 

então, sendo registada contabilisticamente na respetiva conta de despesas nessa data. 

 

Esta abordagem de caixa oferece a vantagem de limitar a quantidade de dinheiro 

disponível (dependendo do tamanho da entidade), possibilita a criação de várias caixas 

na mesma organização (considerando a natureza da atividade realizada) e simplifica as 

verificações surpresa. 

 

- Os recebimentos devem ser depositados diária e integralmente, e deve ser tido em 

consideração a dimensão e a atividade desenvolvida aquando do estabelecimento 

de medidas de controlo interno, consoante os montantes recebidos sejam 

provenientes do correio, de cobradores, de cobranças na tesouraria central ou em 

balcões ou lojas da entidade.  

 

- As reconciliações bancárias devem ser realizadas com uma periodicidade, 

mínima mensal a todas as contas de depósitos, por um funcionário que não 

proceda a registos contabilísticos ou a pagamentos e, posteriormente, visado pelo 

responsável da contabilidade ou do diretor financeiro.  

 

- Relativamente à conta de outros instrumentos financeiros deve ser analisado o 

processo de reconhecimento e de mensuração desses instrumentos financeiros, nas 

datas de aquisição e de relato. 

 

A eficácia do Sistema de Controlo Interno é normalmente considerada como um requisito 

essencial no processo de auditoria, pois a avaliação que o auditor externo realiza sobre 

esse sistema influenciará o planeamento do programa de auditoria. Essa avaliação 

impactará o tipo, o momento e a abrangência dos procedimentos de auditoria a serem 

aplicados. Nesse contexto, o processo de planeamento da auditoria envolve a elaboração 

do programa de auditoria após a análise da estrutura do controlo interno, do nível de 

confiança e do risco associado.  
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4 Impostos  
 

4.1 IRS 
O Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) nas empresas refere-se ao 

processo pelo qual as entidades empregadoras retêm uma parte do salário dos seus 

trabalhadores para posteriormente liquidar o imposto devido ao Estado.  

 

Contudo, a percentagem retida não reflete diretamente o montante total de imposto que 

um trabalhador eventualmente pagará. Essa quantia é simplesmente deduzida do salário. 

Este mecanismo é conhecido como retenção na fonte, sendo responsabilidade do 

empregador realizar essa dedução mensalmente, considerando a receita do trabalhador. 

 

O IRS é um imposto progressivo, o que implica que, à medida que o rendimento aumenta, 

a quantia retida na fonte também aumenta. O ajuste final ocorre durante a entrega da 

declaração de imposto, e as empresas devem ajustar os cálculos conforme as mudanças 

na situação dos seus colaboradores. 

 

Além disso, as empresas são obrigadas a apresentar a declaração de rendimentos e 

deduções em IRS dos seus trabalhadores, referente ao ano de remunerações sujeito à 

declaração de imposto. 

 

É relevante destacar que o IRS não representa um encargo direto para a empresa, ao 

contrário de outros impostos como IRC. O IRS é um valor pago pela entidade 

empregadora em representação de terceiros, ou seja, seus colaboradores. 

 

Mensalmente, as deduções na fonte e o pagamento do IRS devem ser efetuados até o dia 

20 do mês subsequente, referentes às contribuições do mês anterior. 

 

4.2 IRC 
 

O IRC, ou Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas, é aplicado sobre o lucro de 

empresas em território nacional, abrangendo atividades comerciais, industriais ou 

agrícolas. Este também incide sobre a soma dos rendimentos de empresas cuja atividade 
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principal não seja comercial, industrial ou agrícola, incluindo rendimentos provenientes 

da atividade internacional, quando aplicável.  

 

Empresas sediadas noutros países, mas com atividade em Portugal, também estão sujeitas 

ao IRC, sendo tributados apenas os lucros originados no país. No caso de empresas sem 

sede ou estabelecimento em Portugal, o IRC é aplicado à soma dos rendimentos obtidos 

no país. 

 

● Taxas 

A taxa normal de IRC é: 

● 21% em Portugal continental 

● 20% na Região Autónoma da Madeira 

● 16,8% na Região Autónoma dos Açores 

 

Para pequenas ou médias empresas com atividade agrícola, comercial ou industrial como 

atividade principal, uma taxa de 17% é aplicada aos primeiros 25 mil euros de lucro; para 

o montante restante, é aplicada a taxa normal.  

 

No caso de empresas sem sede ou estabelecimento estável em Portugal, a taxa é de 25%. 

No entanto, essa taxa sobe para 35% se os rendimentos derivarem de prémios de rifas, 

totoloto, jogo de loto, sorteios ou concursos.  

 

A taxa também aumenta para 35% se os rendimentos forem obtidos por empresas sediadas 

em países, territórios ou regiões sujeitas a um regime fiscal consideravelmente mais 

favorável, como parte das medidas de combate à fraude fiscal. 

 

● Isenções 

Estão isentas de pagar Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC): 

 - as entidades de utilidade pública administrativa; 

 - as instituições particulares de solidariedade social e legalmente equiparadas; 

 - as entidades de utilidade pública que exerçam, exclusiva ou predominantemente, 

fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade 

social, defesa do meio ambiente e interprofissionalismo agroalimentar; 
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 - as associações constituídas para o exercício de atividades culturais, recreativas 

e desportivas; 

 - as entidades de navegação marítima e aérea não estabelecidas em Portugal, desde 

que a mesma isenção seja concedida às empresas estabelecidas em Portugal no 

seu país de origem. 

 

● Declarações 

A declaração anual de IRC (Modelo 22) deve ser entregue online e até 31 de maio, embora 

este prazo possa ser prorrogado tal como o respetivo pagamento, o que aconteceu no 

contexto de pandemia. Esta declaração deve ser entregue por todos os sujeitos passivos, 

quer tenham lucro ou prejuízo. É então apurado um valor para receber ou pagar, à 

semelhança do que acontece com o IRS, no caso das pessoas singulares. 

 

4.3 IVA 

 

O Imposto de Valor Acrescentado (IVA) é aplicado quando uma empresa vende produtos 

ou presta serviços, cobrando IVA do consumidor final, a menos que esteja isento.  

 

A empresa recolhe o IVA liquidado através das vendas, mas, em vez de entregar o valor 

total ao Estado, deduz o IVA pago nas suas aquisições, pagando apenas a diferença.  

 

Contudo, é importante saber que nem todo o IVA pode ser abatido ao valor que entrega 

ao Estado, e existe a possibilidade de dedução total ou apenas parcial. 

 

● Incidência 

 

O IVA incide de forma objetiva em transmissões de bens e serviços, envolvendo 

pagamento por um sujeito passivo. Além disso, aplica-se de maneira subjetiva a pessoas 

ou empresas envolvidas em atividades econômicas, incluindo operações tributáveis 

associadas a essas atividades.  

 

● Taxas 

 

Em Portugal, existem três categorias de taxas de IVA com variação nas regiões.  
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- Em Portugal Continental a taxa normal é de 23%, a intermédia é de 13% 

e a reduzida é de 6% 

- Já no caso da Madeira a taxa normal é de 22%, a intermédia é de 12% e a 

reduzida é de 5%. 

- Por fim, nos Açores a taxa normal é de 16%, a intermédia é de 9% e a 

reduzida é de 4%. 

 

● Isenções 

As isenções do IVA podem ser compreendidas considerando que, embora algumas 

operações estejam sujeitas às regras do IVA, algumas delas estão isentas desse imposto. 

Algumas operações isentas de IVA não possibilitam a dedução do imposto pago, sendo 

chamadas de isenções incompletas. Em contrapartida, há operações isentas que permitem 

a dedução do IVA, consideradas isenções completas. 

 

● Processamento e Declaração 

O IVA torna-se devido quando os bens são disponibilizados ou serviços prestados, com 

pagamento em até 5 dias úteis, exceto no regime de IVA de caixa. Já em termos de 

declarações, tudo começa pela declaração de início de atividade. 

 
Mensal entregar a declaração até ao dia 10 do segundo mês seguinte ao que diz 

respeito às operações. 

Trimestral até ao dia 15 do segundo mês seguinte àquele a que respeitam as operações. 

Recapitulativa deve ser realizada até ao dia 20 do mês seguinte ao da realização das 
transmissões de bens e prestações de serviços intracomunitárias. 

 
Anual 

realizada até ao dia 15 de julho ou então até ao 15º dia do 7º mês posterior 
à data do termo do período de tributação em sede de IRC. (só se aplica caso 
seja referente a um ano civil diferente.) 

Tabela 3 - Entrega Declaração IVA (fonte: criação própria) 

 
5 Declaração Mensal de Remunerações 
 
A Declaração Mensal de Remunerações, conhecida como DMR, é uma obrigação mensal 

para as entidades empregadoras, na qual são detalhados todos os pagamentos feitos aos 

trabalhadores sob sua responsabilidade.  
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Este documento engloba todos os rendimentos do trabalho dependente sujeitos a 

descontos para a Segurança Social e IRS, destinados a indivíduos residentes em Portugal.  

A entrega da Declaração Mensal de Remunerações é necessária tanto para a Segurança 

Social quanto para a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), sendo a base para calcular 

contribuições sociais e impostos. 

 

Têm de entregar a Declaração Mensal de Remunerações todas as entidades empregadoras 

que: 

- estejam inscritas no sistema de Segurança Social; 

- tenham um ou mais trabalhadores a seu cargo; 

- tenham membros de órgãos estatutários remunerados. 

 

● Datas 

 

A DMR deve ser entregue a ambas as entidades entre os dias 1 e 10 de cada mês, 

correspondendo aos rendimentos devidos no mês anterior. Caso a data limite coincida 

com um fim-de-semana ou feriado, a entrega pode ser feita no dia útil seguinte. 

 

6 Reconciliações Bancárias 
 

A reconciliação bancária é a comparação que é efetuada entre os registos contabilísticos 

da conta corrente da empresa e os ajustamentos que o banco faz na mesma conta. Assim, 

o objetivo deste processo é fazer corresponder a contabilidade com os extratos enviados 

pelo banco. 

 

Uma vez recebidos os extratos bancários, a reconciliação consiste basicamente em 

comparar os movimentos registados pela empresa e os fornecidos pelo banco. Idealmente, 

devem corresponder e, se tal não acontecer, a causa da diferença deve ser procurada, a 

fim de evitar problemas maiores a longo prazo. 

Se houver erros, estes são revistos e são feitas as alterações necessárias para os corrigir. 

Isto assegura que a conta bancária reflete a realidade económica da empresa, com todas 

as vantagens que isso implica. 
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O objetivo da conciliação bancária é identificar se os registos e as movimentações internas 

do negócio realmente estão de acordo com aquilo que consta nos registos bancários. Ou 

seja, entender se não existem divergências de saldo ou nos lançamentos. 

 

7 Regime Fiscal de Apoio ao Investimento 
 

O Regime Fiscal de Apoio ao Investimento é um benefício fiscal que permite às empresas 

deduzir à coleta apurada uma percentagem do investimento realizado em ativos não 

correntes (tangíveis e intangíveis). 

 

8 Central de Responsabilidades do Banco de Portugal 
 

A "Central de Responsabilidades do Banco de Portugal" é um sistema utilizado pela 

instituição financeira para registar e avaliar as informações financeiras de empresas e 

particulares. Esta central é uma ferramenta importante para os bancos e outras instituições 

financeiras na gestão de riscos e na tomada de decisões relacionadas a concessão de 

crédito. 

 

A Central de Responsabilidades do Banco de Portugal desempenha um papel crucial na 

gestão eficiente do crédito e na minimização de riscos para as instituições financeiras, 

promovendo a transparência e a responsabilidade financeira. 

 

O principal objetivo da CRC é apoiar as entidades participantes na avaliação do risco da 

concessão de crédito, permitindo-lhes consultar informação agregada sobre o 

endividamento de quem lhes solicita crédito.  

 

 
 
 
9 Questões de Investigação 
 
De seguida será realizada uma síntese de questões de investigação motivadas pela revisão 

da literatura. 
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Questões de Investigação Asserção 
O trabalho do auditor pode ser posto em 
causa devido a um mau plano global da 
auditoria? Almeida, 2022 

 
1 

Quais são os elementos essenciais que 
devem ser incluídos num bom 
planeamento de auditoria?  Costa, 2017 

 
1 

Como o entendimento da materialidade 
pelos auditores influencia a decisão 
sobre a extensão e profundidade dos 
procedimentos de auditoria? Almeida, 
2022 

 
2 

De que maneira a materialidade, quando 
bem compreendida pelos auditores, 
contribui para a justiça e transparência 
dos relatórios financeiros? ISA 320 

 
2 

Como o conhecimento prévio do 
controlo interno de uma organização 
influencia o planeamento e a execução 
da auditoria? Costa, 2017 

 
3 

De que maneira um bom controlo 
interno contribui para a eficiência da 
auditoria? Loureiro, 2015 

 
3 

Quais são os benefícios que as empresas 
podem obter ao adotarem práticas de 
sustentabilidade?  ISO 26000:2010 

 
4 

Tabela 4 - Questões de Investigação (fonte: criação própria) 
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CAPÍTULO III – [METODOLOGIA] 
 
10 Metodologia 
A escolha do método de investigação é fundamental para que seja possível responder às 

questões de investigação e às hipóteses que decorrem delas. 

 

Neste capítulo será abordada a definição do que são metodologias de investigação e em 

que consistem. Será abordado também quais os tipos de metodologias possíveis de 

utilização e ainda a explicação da metodologia escolhida para o presente trabalho.  

 

A metodologia refere-se ao conjunto de métodos, técnicas, regras e princípios utilizados 

para realizar uma pesquisa, resolver um problema ou alcançar um determinado objetivo 

numa área específica do conhecimento, ou seja, é o caminho ou o processo sistemático 

que guia a investigação ou o trabalho numa disciplina particular.  

 

A metodologia define como as informações irão ser recolhidas, organizadas, analisadas e 

interpretadas, além de estabelecer os critérios para avaliar a validade e confiabilidade dos 

resultados obtidos. Em diferentes contextos, como na ciência, nas ciências sociais, nas 

humanidades ou nos negócios, existem metodologias específicas adaptadas às 

necessidades e aos objetivos de cada campo de estudo. O uso adequado da metodologia 

é fundamental para garantir a qualidade e a credibilidade do trabalho realizado. 

 

10.1 Qualitativa 

A metodologia qualitativa é uma abordagem de pesquisa que se concentra na 

compreensão profunda e na interpretação dos significados, experiências e contextos 

sociais, muitas vezes usando dados não numéricos, como palavras, imagens, entrevistas 

e observações. É uma maneira de explorar fenómenos complexos e contextos sociais, 

frequentemente em situações do mundo real. 

 

A metodologia qualitativa é valiosa para explorar questões complexas, compreender as 

perspetivas e motivações das pessoas, e investigar fenómenos sociais em profundidade. 

É particularmente útil quando se procura uma compreensão holística e contextualizada 

dos problemas de pesquisa. 
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10.2 Quantitativa 

A metodologia quantitativa é uma abordagem de pesquisa que se baseia na recolha e 

análise de dados numéricos para entender fenómenos sociais, económicos ou naturais.  

 

A metodologia quantitativa é amplamente utilizada em disciplinas como ciências sociais, 

economia, psicologia, epidemiologia e ciências naturais, onde é essencial medir variáveis, 

estabelecer relações causais e fazer previsões com base em dados numéricos. 

 

10.3 Metodologia adotada 

A metodologia utilizada para a realização deste relatório foi mista, ou seja, qualitativa e 

quantitativa.  

 

Segundo Sousa & Baptista (2014), “um investigador não é obrigado a optar pela 

utilização em exclusivo de métodos quantitativos ou qualitativos, podendo, e caso a 

investigação o exija, optar por combinar estes dois métodos.” Citam ainda que “esta 

estratégia permite tornar o processo de investigação mais consistente e sólido.” 

 

A metodologia qualitativa passou pela recolha de informação através da realização de 

visitas à empresa em questão com o objetivo de ficar a conhecer de perto o negócio bem 

como poder questionar sobre todas as diferentes áreas e processos. Foi feita uma visita 

guiada pela SPM (escritório e fábrica) onde foram colocadas questões que foram 

esclarecedoras para melhor compreensão da área da extração de pedra e dos 

procedimentos adotados pela empresa. Foi disponibilizada toda a informação necessária 

para a realização do relatório. Além da visita à SPM foram feitas também visitas a outras 

empresas para atividades de auditoria. 

 

A metodologia quantitativa foi adotada na medida em que houve a recolha de dados 

numéricos através do balanço, balancete, DMR, IRS/IRC, faturas, entre outros para a 

elaboração de quadros, relatórios e análises. 

 

Através de ambas as técnicas de análise desenvolveu-se o presente estágio. 

 

11 Construção das Asserções 



 

41 
 

Fundamentada na revisão da literatura e a partir das questões enunciadas na tabela 4, 

foram elaboradas as seguintes Asserções:  

 
Asserções Questões de Investigação 

 
A1. É fundamental um bom 
planeamento de auditoria. 

O trabalho do auditor pode ser posto em causa 
devido a um mau plano global da auditoria? 
Quais são os elementos essenciais que devem ser 
incluídos num bom planeamento de auditoria? 

A2. O entendimento da materialidade 
pelos auditores é fundamental para 
garantir que os relatórios financeiros 
sejam justos, transparentes e capazes 
de fornecer uma visão precisa da 
situação financeira da empresa. 

Como o entendimento da materialidade pelos 
auditores influencia a decisão sobre a extensão e 
profundidade dos procedimentos de auditoria? 
De que maneira a materialidade, quando bem 
compreendida pelos auditores, contribui para a 
justiça e transparência dos relatórios financeiros? 

 
A3. Um bom controlo interno facilita a 
eficiência e eficácia da auditoria. 

Como o conhecimento prévio do controlo interno 
de uma organização influencia o planeamento e a 
execução da auditoria? 
De que maneira um bom controlo interno 
contribui para a eficiência da auditoria? 

A4. A sustentabilidade empresarial não 
é apenas uma questão ética, é também 
uma estratégia de negócios inteligente 
que pode gerar vantagens competitivas, 
melhorar a reputação das empresas e 
atrair investimentos sustentáveis. 

 
 
Quais são os benefícios que as empresas podem 
obter ao adotarem práticas de sustentabilidade? 

Tabela 5 – Asserções (fonte: criação própria) 

 

 

12 Modelo de Análise 

Segundo Sousa & Baptista (2014) “o modelo de análise é o esquema orientador da 

conceção teórica, que identifica os aspetos que influenciam a situação que está a ser 

investigada – organizada de forma lógica e integradora as diversas variáveis e a dinâmica 

da situação a ser investigada.”  

Deste modo, tendo por base as asserções mencionadas na Tabela 5 do presente relatório, 

foi concebido o seguinte modelo de análise: 
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 Figura 6 - Modelo de Análise (fonte: criação própria) 

 
 
Como é possível observar na Figura 6 existe uma relação entre todas as asserções. 

Começando pelo facto de, como já foi referido, um bom planeamento de auditoria é o 

alicerce sobre o qual se ergue a integridade dos relatórios financeiros de uma empresa. 

Ao estabelecer um plano exemplar, os auditores podem identificar os pontos críticos que 

requerem uma atenção especial durante o processo de auditoria. Essa atenção é 

especialmente vital quando se trata do entendimento da materialidade. A compreensão 

cuidadosa da materialidade pelos auditores é essencial para garantir que os relatórios 

financeiros reflitam com precisão a realidade da empresa. A materialidade orienta os 

auditores na identificação e avaliação das matérias significativas, ajudando a direcionar 

os recursos de auditoria para os aspetos mais relevantes. Uma materialidade bem 

compreendida e aplicada, em conjunto com um planeamento de auditoria sólido, é crucial 

para assegurar que os relatórios financeiros sejam justos, transparentes e capazes de 

fornecer uma visão precisa da situação financeira da empresa. 

 

Assim, ao compreender plenamente o que é material e significativo para a análise 

financeira, os auditores podem concentrar os seus esforços nos aspetos mais relevantes 

durante o processo de auditoria. No entanto, para que esse entendimento seja eficazmente 

aplicado, é essencial que exista um bom controlo interno dentro da organização. Um 

rigoroso sistema de controlo interno estabelece as bases para uma auditoria eficiente e 

Asserção 
 1 

Asserção 
3 
 

Asserção 
2 
 

Asserção 
4 
 



 

43 
 

eficaz. Quando o controlo interno é forte, os auditores podem confiar mais nos processos 

e nos dados fornecidos pela empresa, o que facilita o trabalho de avaliação da 

materialidade. 

 

Quando uma organização estabelece processos sólidos de controlo interno, está não só a 

proteger os seus ativos  e a garantir a precisão dos seus relatórios financeiros, mas também 

a criar uma base consistente para a implementação de práticas sustentáveis. A 

sustentabilidade empresarial, além de ser uma questão ética, é reconhecida como uma 

estratégia inteligente de negócios. Um bom controlo interno facilita esse processo, 

fornecendo a estrutura necessária para monitorizar e avaliar o desempenho sustentável da 

empresa, garantindo que os objetivos de sustentabilidade sejam alcançados de forma 

eficiente e eficaz. 

 

No âmbito da sustentabilidade, um planeamento de auditoria bem executado pode ser 

valioso para melhorar e aprimorar as iniciativas da mesma, tornando-as mais eficazes e 

alinhadas com os objetivos comerciais. Assim, a ligação entre sustentabilidade 

empresarial e planeamento de auditoria destaca a importância de uma abordagem 

holística para garantir a integridade e o sucesso a longo prazo das práticas comerciais 

sustentáveis. 
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CAPÍTULO IV – [CASO PRÁTICO] 
 
13 HLB SVTM - Entidade Acolhedora 
 
As competências profissionais da orientadora, Dr.ª Maria da Piedade Gonçalves dos 

Santos Vaz, Economista, Revisora Oficial de Contas e especialista em fiscalidade, 

juntamente com a sua orientação próxima e constante durante o estágio, tanto por si 

quanto pela sua equipa, foram contribuições indispensáveis para o sucesso do estágio 

realizado na empresa Santos Vaz, Trigo de Morais & Associados, SROC, Lda. (SVTM). 

 

A SVTM (Santos Vaz Trigo de Morais), sociedade por quotas, foi constituída em 1997 

tendo como sócios fundadores a Dra. Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz e o Dr. 

João Manuel Trigo de Morais.  

 

Possui um capital social de 20000€ e o Número de Identificação Fiscal 504096664. A 

STVM está inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) sob o número 

155 e na CMVM com o número 20161465. 

 

Inicialmente a sua sede situava-se na Rua Silva Brinco, nº 148 (em São Mamede de 

Infesta). No entanto, devido ao crescimento da empresa e à contratação de novos 

colaboradores, a sociedade mudou para instalações maiores e melhoradas. Em agosto de 

2019, a empresa mudou-se para o seu endereço atual na Rua da Alegria, n° 785, 1.° direito 

centro frente, no Porto. 

 

A HLB SVTM emprega uma equipa de 20 pessoas e é administrada por cinco Parceiros, 

cada um deles especializado em diferentes áreas, a fim de fornecer aos clientes um 

excelente nível de serviço em cada área de especialização e é hoje uma das principais 

empresas de auditoria de nível médio em Portugal. 

 

A empresa fornece uma variedade de serviços, incluindo serviços de auditoria, impostos 

e consultoria para uma ampla gama de clientes no setor público e privado e, nos últimos 

anos, tem fortalecido as suas equipas com jovens talentos recém-formados, investindo na 

sua educação contínua. 
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O comprometimento, a dedicação e a experiência dos sócios e funcionários da empresa 

foram fundamentais para estabelecer e expandir a organização, resultando no 

reconhecimento merecido por parte dos clientes. A SVTM procura ativamente integrar-

se na comunidade empresarial dos seus clientes, oferecendo apoio tanto nos momentos 

positivos quanto nos desafios enfrentados pelas empresas. Essa proximidade constante 

permite que a SVTM compreenda profundamente as operações e os desafios de negócios 

dos seus clientes. Esse conhecimento detalhado, por sua vez, desempenha um papel 

essencial no processo de auditoria, facilitando a execução do trabalho com eficiência e 

precisão. A HLB SVTM orgulha-se de estabelecer excelentes relacionamentos com os 

seus clientes, fornecendo a estes últimos um serviço personalizado e eficiente. 

 

A organização, fundamentada em valores como confiança, integridade, precisão e 

proximidade, tem como principal objetivo a melhoria contínua da sua capacidade em 

cumprir os compromissos assumidos, seja em relação aos padrões de qualidade ou ao 

cumprimento de prazos. Com uma equipa profundamente dedicada, a empresa visa 

manter e reforçar a confiança do mercado. 

A SVTM demonstra uma preocupação constante com a formação dos seus colaboradores, 

explorando os conhecimentos essenciais adquiridos por estes durante as suas formações 

académicas. Acredita firmemente que são os colaboradores que fazem a diferença no 

relacionamento com os seus clientes. 

 

A empresa atende uma carteira diversificada de aproximadamente 200 clientes, 

abrangendo vários setores de atividade, incluindo entidades públicas, privadas, 

organizações do setor não lucrativo e cooperativas, espalhadas por todo o país, desde o 

norte até o sul, e também nas regiões autónomas. Atualmente, a carteira de clientes inclui 

áreas de negócios relacionadas com Agricultura e Pecuária, Indústria e Serviços, 

Assistência médica, Imobiliário e construção, para os quais a SVTM oferece serviços de 

forma contínua. 

 

Durante a condução das suas auditorias, a SVTM utiliza um software especializado 

chamado ASD auditor, que está em conformidade com todas as normas internacionais de 

auditoria (ISA). Este software possibilita uma utilização mais eficaz e eficiente, 

facilitando o processamento das informações obtidas dos clientes. 
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Recentemente, a SVTM tornou-se membro da HLB (Hodgson Landau Brands) em 

Portugal. A HLB é uma rede global de empresas independentes de auditoria e consultoria, 

fundada em 1969. A marca registada da HLB é a sua história de inovação e colaboração, 

dedicada a auxiliar os clientes a expandirem os seus negócios para além das fronteiras. 

 

Presente em aproximadamente 153 países, com um total de 745 escritórios e uma equipa 

de 27.485 profissionais, a HLB combina uma forte presença local com recursos globais 

para atender às necessidades de seus clientes. A HLB oferece suporte aos clientes à 

medida que expandem as suas operações a nível nacional, regional e global, garantindo 

uma experiência consistente de qualidade e um serviço personalizado, 

independentemente de onde estejam localizados. 

 

Em 2018, a HLB alcançou o 12° lugar no ranking global de empresas de auditoria, 

demonstrando a maior taxa de crescimento no setor. A SVTM acredita firmemente que 

colaborar com essa organização internacional permitirá o compartilhamento de 

conhecimentos e experiências técnicas, contribuindo significativamente para o seu 

próprio crescimento e desenvolvimento. 

 

14 Sociedade das Pedreiras do Marco – Entidade Auditada 
 

Na equipa de auditoria Santos Vaz, os clientes da HLB SVTM são organizados entre os 

colaboradores, assim, durante o estágio foi possível integrar diversas equipas de auditoria 

nos diversos setores de atividades, nomeadamente a equipa de auditoria da Sociedade das 

Pedreiras do Marco.  

Ou seja, foram realizados vários processos de auditoria relativos a esta empresa em 

questão e, por esse mesmo motivo, a SPM serviu como um “case study” de forma a 

exemplificar as atividades realizadas durante o período de estágio. A escolha da SPM 

deve-se ao facto de ser uma empresa que se encontra em crescimento e num processo de 

internacionalização e também pelas suas características positivas como o empenho, e 

organização em ser uma empresa de excelência. 

Com uma experiência que ultrapassa os 50 anos no mercado, a SPM - Sociedade das 

Pedreiras do Marco foi estabelecida em 1967 com um objetivo claro: extrair, transformar 
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e comercializar granito proveniente das suas próprias pedreiras situadas na região norte 

de Portugal e Espanha. 

 

Os atributos distintivos da matéria-prima extraída, juntamente com um esforço contínuo 

para aprimorar o processo de transformação, resultam num produto final com 

características únicas. 

 

A qualidade garantida do produto final, juntamente com a competência evidente nas 

negociações com os clientes e o cumprimento rigoroso dos acordos comerciais 

estabelecidos, têm sido fundamentais para a crescente aceitação de seus produtos em 

mercados altamente exigentes, como os da Europa Central e do Norte, colocando a SPM 

em posição de destaque entre os principais exportadores desse tipo de produtos. 

 

O granito da SPM é amplamente reconhecido pela sua qualidade e variedade. Sendo um 

material natural, este é extensivamente utilizado na indústria da construção e do design 

devido à sua durabilidade, resistência e estética encantadora. 

 

Os produtos em granito têm uma ampla gama de aplicações. Na construção civil, é 

frequentemente empregado em revestimentos de fachadas, pavimentos e escadarias, 

conferindo uma aparência elegante e resistente. Além disso, o granito é muito valorizado 

em projetos de paisagismo, sendo utilizado em elementos como calçadas, passeios, praças 

e bancos públicos. 

 

14.1 As pedreiras 
 

A SPM reconhece a importância vital das pedreiras numa empresa especializada na 

transformação de granito. Estas pedreiras representam o ponto inicial da cadeia de 

produção, fornecendo o granito que será posteriormente transformado numa variedade de 

produtos. 

 

Sem uma fonte confiável de granito de alta qualidade proveniente das suas próprias 

pedreiras, a produção da empresa e o fornecimento contínuo e confiável da sua linha de 

produtos ficariam comprometidos. 
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Além disso, as pedreiras também desempenham um papel crucial ao determinar a 

competitividade e assegurar a sustentabilidade ambiental da SPM. Uma gestão eficaz das 

pedreiras não apenas reduz os custos, mas também maximiza o rendimento do material 

extraído. O mais importante de tudo, contribui para minimizar o impacto ambiental. 

 

Assim sendo, manter um acesso estável e sustentável às pedreiras é essencial para garantir 

o sucesso e a continuidade das operações da SPM. 

 

A SPM conta com 6 pedreiras: a Cavadinha (localizada em Alpendurada), a de Lajes 

(localizada em Vila Boa do Bispo), a Rosém (localizada em Avessadas), a Monte do Fojo 

(localizada em Paços de Ferreira), a Monleras (localizada entre as províncias de Zamora 

e Salamanca) e a de Formoselle (localizada em Fornillos de Fermoselle). 

 

14.2 Presença global 
 

Com o passar dos anos, os granitos portugueses conseguiram estabelecer-se como 

produtos de excelência e qualidade tanto no mercado interno quanto externo. 

 

A SPM tem uma diversificada base de clientes, incluindo várias empresas de construção 

civil, empreiteiras de obras públicas e autoridades locais. Além disso, a empresa tem uma 

forte presença no mercado internacional. 

 

De facto, ao longo dos anos, mais de 80% das transações da SPM foram destinadas ao 

mercado externo, com a maioria das vendas ocorrendo dentro da comunidade europeia. 

 

14.3 Responsabilidade Ambiental e Social 
 

Na SPM, acredita-se que as responsabilidades sociais e ambientais são fundamentais para 

as suas operações. Para além do compromisso com o mercado, a empresa valoriza o bem-

estar dos seus colaboradores e procura ter um impacto positivo na comunidade local. 
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Os princípios e valores da SPM estão alinhados com os padrões de responsabilidade 

empresarial e são seguidos por todos os membros da equipa. A empresa dá prioridade à 

satisfação e ao respeito pelos colaboradores, proporcionando-lhes condições de trabalho 

adequadas, um ambiente seguro e higiénico, além de uma remuneração justa pelo seu 

esforço e dedicação. 

 

14.4 A fábrica 
 

A fábrica tem uma área coberta de cerca de 8000 m2 assente num conceito de linhas de 

produção o que permite fabricar em grande escala lajeado, lancil, cubos e outros tipos de 

produtos, com diversos acabamentos. 

 

SPM é referência no setor, oferecendo soluções inovadoras e produtos de alta qualidade. 

 

 

Tecnologia de Ponta 

Maquinaria de última geração, equipada com a mais avançada 
tecnologia de corte, fresagem e acabamentos. Isto permite à SPM 
esculpir a rocha ornamental com uma precisão milimétrica, 
garantindo acabamentos impecáveis em cada projeto. 

 
Equipa de 

Especialistas 

A equipa é composta por colaboradores altamente qualificados, 
especializados na manipulação de rocha ornamental. Com anos de 
experiência, transformam blocos brutos em verdadeiras obras-
primas, honrando a beleza natural de cada pedra. 

 
Variedade de 

Materiais 

Trabalham com uma ampla gama de rochas ornamentais, desde 
granito claro até escuro (inclusive gabros). Independentemente do 
tipo de rocha escolhido, a capacidade técnica permite realçar as suas 
características únicas e criar peças distintas. 

 

Sustentabilidade e 
Responsabilidade 

Investimento em práticas sustentáveis e responsáveis em todas as 
fases do processo de transformação. Minimizam o desperdício e 
procuram fontes de rocha de forma ética, garantindo um impacto 
positivo tanto para o meio ambiente quanto para a comunidade 
local. 

Tabela 6 - Características fábrica SPM (fonte: criação própria) 

 
 
14.5 Na SPM 
 

• Qualidade e Certificados  
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A SPM é auditada segundo os procedimentos SMETA, baseada em quatro pilares básicos: 

- Saúde e Segurança; 

- Normas Laborais; 

- Ética Comercial; 

- Ambiente Prático. 

 

São uma empresa que obteve a certificação ISO 9001, o que significa que seguem padrões 

e processos rigorosos para garantir a satisfação dos clientes e a contínua melhoria dos 

produtos e serviços. Essa certificação reflete o compromisso em manter altos padrões de 

qualidade, proporcionando confiança e credibilidade aos parceiros e clientes. 

 

 

• Granito 

 

O granito não é apenas uma escolha estética e duradoura, mas também uma opção que 

beneficia significativamente o meio ambiente, possuindo uma das pegadas de carbono 

mais baixas entre os materiais de construção. 

 

Quando comparado a outros materiais de construção, a superioridade do granito em 

termos de sustentabilidade torna-se evidente. Outras opções são conhecidas por gerar 

grandes emissões de CO2 durante a sua produção, enquanto o granito destaca-se pela 

eficiência energética e pelo impacto ambiental reduzido que oferece. 

Vários estudos já realizados confirmam as vantagens do granito. Um dos estudos mais 

conhecidos foi conduzido pela Associação Alemã de Pedra Natural, que avaliou as 

repercussões ecológicas do uso de pedra natural, azulejos cerâmicos, PVC, laminados e 

revestimentos de madeira. 

 

Este estudo conclui que os custos de consumo de energia para o processamento de pedra 

natural representam apenas 3,3% do valor de produção. Comparando todos os 

revestimentos de chão facilmente concluímos que os produzidos a partir de pedra natural 

causam um impacto ambiental significativamente menor na sua produção, instalação e 

uso, comparado à cerâmica, PVC, laminados e revestimentos de madeira. 
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Na categoria de potencial de aquecimento global, a produção e utilização de 

revestimentos de pedra natural mostram emissões de CO2 muito mais baixas do que a 

produção e uso de outros materiais de revestimento. 

 

O granito é a escolha de construção verdadeiramente sustentável. Com uma pegada de 

carbono reduzida, durabilidade incomparável e menor impacto ambiental em comparação 

com outros materiais, o granito representa uma abordagem responsável para a construção 

do presente e do futuro. 

 

Na SPM comprometem-se a promover estas práticas sustentáveis e a oferecer soluções 

em granito que não apenas realçam a beleza dos projetos, mas também contribuem para 

a preservação do ambiente.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A SPM está a passar por um processo de automatização. Desde 2017 que a gerência tem 

vindo a investir na modernização da organização, sobretudo na extração e na 

transformação de produtos serrados. O presente projeto (SPM – Inovação Produtiva) irá 

reforçar esse investimento, com a aposta na inovação tecnológica, de marketing e 

organizacional. 

 

A distribuição de recursos para investimento tem como objetivo não apenas aprimorar as 

atividades quotidianas, mas também consolidar a posição competitiva da empresa a longo 

prazo. Isto traduz-se num aumento sustentado nas vendas, aperfeiçoamento contínuo na 

qualidade dos produtos e uma perceção positiva consolidada no mercado. 

 

Figura 7 - Personificação de granito 
(fonte: criação própria) Figura 8 - Personificação de granito 

(fonte: criação própria) 
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Este projeto de investimento visa a sustentabilidade da linha de produtos, incluindo a 

industrialização do lancil tosco, robotização da linha de cubos, aquisição de máquina 

CNC e robotização do final da linha de serrados. Adicionalmente, o incremento nas 

encomendas requer a aquisição de uma nova máquina para o corte primário de chapas de 

granito para evitar o estrangulamento da produção, bem como a construção de uma nova 

ETAR. Por outro lado, a SPM pretende implementar um processo produtivo fluido (lean) 

e suportado em TICs da indústria 4.0. 

 

Durante a visita guiada à fábrica, foi explicado que, por exemplo, os recortes feitos na 

pedra em cima demonstrada, antigamente, eram todos feitos por funcionários de forma 

manual. Hoje em dia, devido ao aumento do investimento em automatização feito pela 

SPM, estes recortes são feitos por máquinas, tornando o processo mais automatizado. O 

processo feito manualmente demorava cerca de 25 minutos e, atualmente, é feito em 

5 minutos com a máquina. 

 

Este aumento da capacidade tem como propósito fazer face ao crescimento da carteira 

de encomendas da SPM. 

 

Além de impulsionar a produtividade, a incorporação de novos equipamentos e 

instalações adequadas na SPM tem o efeito positivo de criar um ambiente de trabalho 

mais seguro. Isto resulta na diminuição do risco de acidentes ou lesões para os 

colaboradores e permite a manutenção de custos mais baixos a longo prazo, uma vez que 

equipamentos mais antigos geralmente necessitam de reparos e manutenção mais 

frequentemente. Equipamentos modernos, por sua vez, tendem a ser mais eficientes no 

consumo de energia e recursos naturais, contribuindo assim para práticas de extração mais 

sustentáveis e para a redução do impacto ambiental. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 9 - Máquina SPM (fonte: criação própria) 
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14.6 Plano de Lavra 
 
A SPM dispõe de um Plano de Lavra onde o objetivo é definir áreas para produção dos 

diversos produtos finais de determinados materiais tendo em conta as suas características 

físico-mecânicas, satisfazendo as exigências do consumo. E numa outra perspetiva é 

possível definir uma orientação preferencial do desmonte, tendo em vista o 

aproveitamento racional e integral dos materiais extraídos. 

 

A análise de riscos efetuada nas pedreiras é dividida em três partes principais. 

Inicialmente, foram identificados os locais de trabalho, e feita a correspondência com os 

postos de trabalho. De seguida, foram analisados os riscos existentes e realizada uma 

classificação qualitativa desses riscos. Por último, de acordo com os diferentes locais de 

trabalho, são identificados detalhadamente os riscos, indicados eventuais efeitos ou 

consequências, e propostas medidas de prevenção, já implementadas ou a implementar.  

 
Por exemplo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cada incidente ou acidente é analisado isoladamente, e com a maior brevidade possível. 

São determinadas as causas e os eventuais erros cometidos, retirando-se as conclusões 

com as recomendações e ensinamentos para o futuro. Anualmente, a nível interno, é 

elaborado um relatório global, que inclui registo detalhado dos incidentes ocorridos. 

 

A empresa dispõe de seguros de: 

- Acidentes de trabalho e 

- Responsabilidade civil. 

Figura 10 - Análise de riscos dos trabalhadores da SPM 
(fonte: dossier auditoria SPM) 



 

54 
 

14.7 Análise de dados financeiros 

 

14.7.1 Gastos com pessoal 

 

A SPM, como já foi referido anteriormente, é uma pedreira e, por isso, a sua atividade é 

de elevado risco, principalmente com os seus trabalhadores. Assim, será feita uma análise 

especificamente sobre esse campo. 

 

De seguida será apresentada uma tabela com os dados relativos aos anos de 2023, 2022 e 

2021 de forma a ver as alterações ocorridas. Os dados foram retirados dos balancetes dos 

anos em análise da empresa. 

 
 

 
2023 2022 2021 

Volume de Negócios 8.063.401,65€ 9.105.497,29€ 7.396.775,46€ 

Gastos com Pessoal 2.636.823,14€ 2.932.000,73€ 2.732.405,20€ 

Peso (percentagem) 32,70% (1) 32,20% (2) 36,94% (3) 
                 Tabela 7 - Relação entre o Volume de Negócios e os Gastos com Pessoal da SPM (fonte: criação própria) 

Nota: Para o ano de 2023 foi feita uma estimativa, baseada nos meses anteriores, do valor 

do volume de negócios e dos gastos com pessoal dado que, durante a realização deste 

relatório, as contas do ano 2023 ainda não tinham sido concluídas. Até ao mês de 

setembro o valor do volume de negócios foi de 6.047.551,24€ e o valor dos gastos com 

pessoal tinha sido de 1.695.100,59€. 

 

1. 2.636.823,14€/8.063.401,65€ 

2. 2.932.000,73€/9.105.497,29€ 

3. 2.732.405,20€/7.396.775,46€ 

 

Como é possível observar na tabela acima apresentada, de 2021 para 2022 tanto o volume 

de negócios como os gastos com pessoal aumentaram 1.708.721,83€ e 199.595,53€ 

respetivamente. O aumento do Volume de Negócios deveu-se ao facto de a pandemia 

Covid 19 ter acalmado. Isto levou a que os clientes da SPM voltassem novamente a 

comprar e a comprar mais do que durante o período pandémico, sendo que a empresa 
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ganhou novos clientes novamente. Além disso, os custos de transporte são arrecadados 

pelo cliente e estes custos sofreram uma diminuição, o que também ajuda a que os 

diversos clientes comprem mais. O aumento dos gastos com pessoal é justificado pelo 

facto do aumento do Volume de Negócios aumentar e, por esse motivo, ser necessário 

contratar mais trabalhadores, pois apesar da SPM estar a atravessar o período de 

automatização, este ainda não estava concluído e, por esse motivo, foram necessários 

mais trabalhadores. 

 

De 2022 para 2023, prevê-se uma diminuição do Volume de Negócios (1.042.095,64€) 

bem como dos gastos com pessoal (295.177,59€). A diminuição do Volume de Negócios 

é explicada pelo facto de estarmos a atravessar um período de guerra entre a Rússia e a 

Ucrânia, o que faz com que os preços das matérias-primas aumentem e, os clientes da 

SPM, não comprem tanto. Já o decréscimo dos gastos com pessoal deve-se ao facto do 

processo de automatização estar praticamente concluído e, por isso, alguns trabalhadores 

foram dispensados pois as máquinas adquiridas irão desempenhar o seu trabalho. 

 

 
14.7.2 Seguros de Acidentes no Trabalho 
 
 

2023 2022 2021 

Gastos com Pessoal 2.636.823,14€ 2.932.000,73€ 2.732.405,20€ 

Seguros de Acidente no Trabalho 98.749,59€ 106.105,65€ 129.763,28€ 

Peso (percentagem) 3,75% 3,62% 4,75% 
Tabela 8 - Relação entre os Gastos com Pessoal e os Seguros de Acidentes de Trabalho da SPM (fonte: criação 
própria) 

 
Dentro da classe de Gastos com Pessoal é possível constatar que os seguros de acidentes 

no trabalho são uma das componentes integrantes. Através da Tabela 8, observa-se uma 

diminuição de 1% do ano 2021 para 2023. Esta é explicada pela diminuição do número 

de trabalhadores na organização em análise. 

 

 

15 Atividades desenvolvidas em ambiente de escritório da HLB SVTM 

e em empresas auditadas 
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Ao longo do estágio foram realizadas diversas tarefas, entre elas: 

 

a) Validação de Impostos (por exemplo IRS, IVA, IRC, TSU); 

b) Validação da DMR (Declaração Mensal de Remunerações); 

c) Trabalho de campo; 

d) Validação de faturas e análise de rúbricas;  

e) Análise dos principais clientes e fornecedores de cada empresa; 

f) Circularização; 

g) Validação dos financiamentos de acordo com a central de 

responsabilidades do banco de Portugal; 

h) Colaboração na validação do dossier do RFAI (Regime Fiscal de Apoio 

ao Investimento) para diversas empresas; 

i) Validação do relatório de contas; 

j) Elaboração de relatórios de auditoria e de inventários. 

 

a) 

É crucial enfatizar que a função de auditoria é certificar legalmente as contas ou fornecer 

um relatório de auditoria, assegurando aos utilizadores das demonstrações financeiras que 

estas refletem com precisão e adequação a situação financeira da empresa, e que esta está 

em conformidade com todos os requisitos e normas de relatórios financeiros aplicáveis. 

 

Assim, cada cliente tem uma pasta virtual e física dividida por anos e rúbricas de forma 

a ser mais fácil de incorporar todos os documentos ao longo dos anos. Inicialmente foi 

feito um enquadramento sobre cada cliente (membros de administração, atividade 

exercida, principais clientes e fornecedores, volume de negócios, etc) de modo a ficar 

com uma visão geral de cada um. Este enquadramento foi fundamental para perceber a 

forma a trabalhar com cada uma das organizações em análise. 

 

Ao longo dos dias no escritório, foi muito comum realizar o processo de validação dos 

impostos. Este processo passa pelo preenchimento de um excel (varia conforme o imposto 

em análise) que já contém as fórmulas necessárias para obter os resultados corretos.  

 

As tabelas de excel são preenchidas de acordo com os dados da empresa em análise dos 

documentos recolhidos através do site da Autoridade Tributária.  
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Por exemplo, no preenchimento das tabelas de IVA, é possível ficar a saber se a empresa 

tem IVA a pagar ou a receber bem como confirmar se as declarações foram entregues nos 

prazos previstos. Já no IRS, são recolhidas informações relativas à DMR para o 

preenchimento dos dados relativos aos Trabalhadores Dependentes e Retenções na Fonte 

para os dados dos Trabalhadores Independentes ou Prediais. 

 

Após o preenchimento das tabelas em excel, procede-se à elaboração de novas tabelas, 

mas agora com os dados da contabilidade de modo a apurar se existem, ou não, diferenças.  

 

Por exemplo, no caso do IVA, os apuramentos contabilísticos são efetuados para o IVA 

liquidado, dedutível e regularizações. 

 

Para este processo, acede-se ao programa de auditoria ACD e visualiza-se o balancete do 

ano em análise de forma a ver as contrapartidas da conta que queremos comprovar e, por 

fim, temos acesso ao somatório dessa conta.  

 

No fim de preencher a tabela relativa à contabilidade, é possível verificar se existem 

então, ou não, diferenças entre os dados lançados na contabilidade e os dados da 

Autoridade Tributária. 

 

Caso existam diferenças, é necessário perceber a origem das mesmas e questionar a 

contabilidade da empresa em análise. Se os dados lançados na contabilidade da empresa 

em análise não conseguirem explicar esses erros, é necessário chegar ao motivo das 

diferenças, através da recolha de documentos adicionais, por exemplo. (exemplificação 

presente no apêndice I) 

 

b) 

Logo após a validação de impostos tal como descrito no ponto 1, procede-se ao 

preenchimento de um novo excel, mas agora relativo à DMR.  

Neste documento, os dados para preencher também são recolhidos através da Autoridade 

Tributária. Aqui, preenche-se a tabela de acordo com os comprovativos de entrega da 

DMR feita pela empresa em análise.  
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Tal como foi referido no Enquadramento Teórico, existem prazos para a entrega desta 

declaração e, por isso, um dos objetivos da análise da DMR é conferir se esta foi entregue 

no período correto. Além deste objetivo, um outro objetivo passa por perceber, 

novamente, se existem diferenças entre os dados da AT e os contabilísticos da 

organização em estudo. 

 

Deste modo, é criada novamente uma vertente contabilística na folha de excel. Caso 

hajam diferenças, é necessário procurar a origem das mesmas e, caso necessário e possível 

corrigir. 

(exemplificação presente no apêndice II) 

 

c) 

O trabalho de campo é uma parte crucial do processo de auditoria e envolve várias 

atividades, incluindo: 

• Entendimento do Ambiente Operacional: Os auditores familiarizam-se com o 

ambiente operacional da empresa, incluindo a sua estrutura organizacional, 

sistemas de informação, processos de negócios e riscos específicos. 

• Testes de Controlos Internos: Avaliação e teste dos controlos internos 

implementados pela empresa para garantir a confiabilidade e integridade dos seus 

processos financeiros e contabilísticos. 

• Amostragem de Transações: Seleção de amostras representativas de transações 

financeiras para análise detalhada. Isto ajuda a verificar a precisão e a validade 

das transações registadas na contabilidade. 

• Confirmação de Saldos: Comunicação direta com terceiros, como bancos ou 

fornecedores, para confirmar a existência e a precisão de saldos e transações. 

• Obtenção de Evidências Documentais: Revisão de documentos originais, como 

contratos, faturas, extratos bancários e outros registos, para garantir que as 

transações sejam devidamente suportadas e verificadas. 

• Comunicação com a Administração: Interlocução com a administração da 

empresa para obter esclarecimentos sobre práticas contabilísticas, políticas 

internas e outras questões relacionadas à auditoria. 

 

Esta é uma das fases de auditoria mais fundamentais para a realização de um bom 

trabalho. O contacto com o cliente é importante de modo a entender e esclarecer uma 



 

59 
 

série de questões, começando pela compreensão do controlo interno. Tudo isto para 

posteriormente a análise de risco a ser feita ser mais eficaz.  

 

Durante o estágio curricular foi possível ficar a conhecer de perto o negócio de cada 

empresa auditada, através de visitas às mesmas, em equipas. Mensalmente foram feitas 

deslocações a diversos clientes da HLB SVTM de forma a realizar atividades de auditoria, 

entre elas: validação de documentos, contagens de inventários, conversar com os 

funcionários de modo a perceber a situação da empresa, reuniões com a administração 

com vista a delinear objetivos e perceber pontos de situação, entre outras.  

 

Quando não era possível ou necessário, as validações das faturas e outros documentos 

eram realizadas no escritório.  

 

Relativamente aos inventários, antes do encerramento do ano civil, considerando que o 

término do ano fiscal coincide com o ano civil, a atenção da auditoria é voltada para a 

avaliação dos inventários. Geralmente, nos casos em que os inventários tenham 

importância significativa ou representem um risco para as demonstrações financeiras dos 

clientes, foi crucial supervisionar as contagens. As contagens foram acompanhadas pelo 

auditor, um funcionário da empresa com conhecimento da área em análise e, em alguns 

casos, por um outro elemento da organização (alguém da gestão ou do departamento de 

contabilidade por exemplo). 

 

Como resultado, é essencial coordenar com os diferentes clientes para agendar e planear 

internamente as respetivas contagens. As verificações de inventário podem ser 

conduzidas de diversas maneiras, e toda a análise realizada na etapa inicial é crucial para 

decidir quais os procedimentos a adotar. Embora cada cliente conduza a sua própria 

contagem, raramente é viável para as equipas de auditoria acompanhar a contagem na sua 

totalidade. Portanto, com exceção de alguns casos em que isso é necessário e viável, as 

contagens são realizadas através de amostragem. Esta amostra é realizada consoante 

alguns critérios definidos pela equipa de auditoria, como por exemplo o valor do 

produto/matéria-prima ou as quantidades, tentando sempre que possível avaliar todas as 

“famílias” de produtos/matérias-primas. Deste modo, muitas das vezes foram criadas 

listas de produtos/matérias-primas selecionados devido a dimensão da organização. 

 



 

60 
 

Uma das características comuns a todas as contagens é a comparação dos artigos 

existentes fisicamente contados pelo auditor e os que estão presentes no sistema, 

independentemente da forma como foram realizadas. Contudo é importante salientar que 

pode haver diferenças devido à empresa não parar a produção/venda durante os períodos 

de contagem. Caso seja este o motivo das diferenças é necessário pedir uma listagem dos 

produtos/matérias que deram saída durante esse período. 

 

d) 

Não é exequível fazer uma análise ao saldo total da conta, dado o elevado número de 

movimentos do período. Desta forma, selecionam-se os documentos a auditar de forma 

aleatória e com julgamento profissional do auditor. Este processo é normalmente feito a 

meio do ano e no fim do ano. 

 

O processo de validação de documentos é feito no ACD. Nos “papéis de trabalho” estão 

organizadas as rúbricas, por exemplo Ativos Fixos, Fornecedores, Clientes, 

Fornecimentos e Serviços Externos, entre outros. Consoante o documento que se esteja a 

analisar entra-se na rúbrica correspondente e, através do número da fatura, faz-se a 

validação. Esta validação serve para confirmar se a fatura foi emitida com todos os dados 

corretos: data, nome de fornecedor, número da fatura, valor do IVA e valor total. Além 

disso, é possível confirmar também se os valores foram lançados nas contas corretas. 

Caso algum dado presente na fatura ou algum lançamento contabilístico não esteja 

correto, é necessário entrar em contacto com a entidade que está a ser auditada de forma 

a perceber o porquê do erro e corrigir de modo a evitar falhas futuras.  

 

Nesta fase do processo, o contacto com o cliente volta a ser mais regular dado que quando 

surge alguma dúvida é feito logo o contacto para pedidos de esclarecimento. 

 

Ainda decorrente do processo de validação de faturas, no fim de proceder à verificação 

de todas as rúbricas, faz-se um pequeno resumo sobre cada área validada.  Este processo 

ajuda a verificar se os saldos do balancete estão corretos e também as variações ao longo 

ano de cada uma das rúbricas em análise. Se houver uma variação significativa (positiva 

ou negativa), cabe ao auditor investigar a causa dessa situação, seja devido a um impacto 

macroeconómico ou microeconómico nos resultados da empresa. 
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Por exemplo: 

- Ativos: É concedida especial importância ao tipo de ativo que está a ser adquirido, 

amortizado ou alienado pela empresa, especialmente nos processos que envolvem 

grandes somas de dinheiro e têm impacto não apenas na categoria específica, mas também 

no panorama geral da empresa. Uma abordagem de validação para aquisições de ativos 

fixos tangíveis de grande magnitude, como a compra de um edifício ou veículo, inclui a 

análise da certidão permanente de registo automóvel ou predial. Além disso, são 

considerados os contratos de aquisição (que também são documentos validados). 

Dentro da classe de ativos, são examinadas as amortizações ou depreciações, com a 

realização de testes de imparidade. O objetivo nesta rubrica é analisar as políticas de 

avaliação e as estimativas subjacentes, especialmente em relação à vida útil dos diversos 

ativos, tangíveis e intangíveis, atuais ou não atuais. O auditor avalia se essas políticas 

refletem adequadamente, nas demonstrações contabilísticas, o justo valor dos ativos. A 

consideração das implicações fiscais também é crucial, garantindo que a depreciação dos 

bens seja consistente e esteja em conformidade com as normas fiscais vigentes. 

 

- Gastos com Pessoal: É conduzida uma análise mensal para monitorizar a evolução dos 

custos com pessoal, examinando as variações nas diversas categorias que compõem esses 

gastos. Durante essa análise, são identificadas e listadas as políticas adotadas pela 

empresa em relação a situações específicas, como o reembolso de quilómetros percorridos 

por colaboradores em veículos pessoais e os critérios de pagamento de subsídios de 

alimentação, entre outros. No que diz respeito às remunerações, são analisadas as entradas 

e saídas ao longo do ano corrente. Os recibos dos colaboradores também são 

minuciosamente analisados para garantir a sua conformidade com as políticas e 

regulamentos estabelecidos pela empresa auditada bem como para validação do quadro 

da DMR abordado no ponto 2. 

 

- FSE, Compras, Vendas: Para todas as áreas mencionadas, são elaboradas análises 

mensais que examinam a plausibilidade dos valores e as mudanças ao longo do ano, em 

comparação com o ano anterior. 
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Como mencionado anteriormente, é geralmente impraticável analisar o saldo total de uma 

conta devido ao grande número de transações no período. Por isso, são selecionados 

documentos para auditoria, com uma amostra obtida aleatoriamente ou por outros 

métodos, como o uso do julgamento profissional ou um método misto, que combina 

automação e julgamento do auditor, priorizando valores mais significativos. O processo 

de seleção deve garantir a segurança do auditor, adaptando o tamanho da amostra ao nível 

de risco aceitável. Testar os procedimentos de controlo interno do cliente é uma forma de 

reduzir o risco. Estes controlos internos incluem distribuição de responsabilidades, 

competência dos colaboradores, políticas da empresa, sistema contabilística e supervisão 

interna. Quanto mais eficaz for o controlo interno do cliente, menor será o risco a mitigar 

pelo auditor e, portanto, menor será a amostra necessária para garantir a segurança 

desejada. 

 

Estes procedimentos correspondem a testes de detalhe e são importantes para obter 

evidências (identificação de erros, dar suporte à opinião do auditor, entre outras). 

 

e) 

Outro dos processos feitos no excel é a análise dos principais clientes e fornecedores de 

cada empresa. Na HLB SVTM já existe um excel com as fórmulas necessárias para 

obtermos quais os principais clientes e fornecedores da empresa em análise. Esta análise 

ajuda também a identificar quais os clientes/fornecedores que se encontram em dívida 

com a entidade bem como há quanto tempo. Permite também fazer comparações com 

períodos anteriores de modo a avaliar a evolução ou retrocesso. 

 

Nesta folha de excel, existem várias tabelas que serão apresentadas no apêndice III. 

 

f) 

Como já foi abordado anteriormente, as reconciliações bancárias servem para garantir a 

concordância e a consistência entre os registos financeiros de uma empresa e as 

informações fornecidas pelo extrato bancário. Este processo é crucial para assegurar a 

precisão e a integridade das informações contabilísticos.  

 

A empresa de auditoria envia pedidos de dados para os clientes e fornecedores da 

organização em análise com o objetivo de compreender a concordância, ou não dos saldos 
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do balancete e dos bancos utilizados até à data de 31 de dezembro . Caso sejam apuradas 

diferenças, é necessário verificar processos alternativos a origem das mesmas. 

 

Algumas das vantagens da reconciliação bancária passam por: melhor controlo dos 

recursos financeiros, controlo dos pagamentos e cobranças. 

 

g) 

Uma das formas utilizadas para testar a rúbrica de financiamentos é através da 

comparação dos saldos com o mapa do banco de Portugal, disponibilizado no seu próprio 

site, onde estão listados os diversos financiamentos obtidos pelo cliente em qualquer 

instituição de crédito, pública ou privada, bem como as garantias prestadas e eventuais 

incumprimentos.  

 

A HLB SVTM dispões de um excel onde são colocadas todas as informações relacionadas 

com financiamentos obtidos por parte das entidades auditadas. Este documento contém 

informação do Banco que prestou o financiamento, o valor do mesmo, a prestação, a 

periocidade e a data.  

(exemplificação presente no apêndice V) 

 

h) 

Colaboração na validação do dossier do RFAI (Regime Fiscal de Apoio ao Investimento) 

para diversas empresas. É realizado um excel com a demonstração de todo o investimento 

realizado pela empresa auditada (o excel contém colunas como: tipo de ativo adquiridoe 

valor do mesmo). 

 

i) 

Quase na reta final das fases de auditoria, é também trabalho de auditoria a verificação 

das demonstrações financeiras.  

 

Posto isto, quando se recebe o Relatório de Contas de cada entidade, é realizada uma 

checklist de forma a confirmar se estes estão escritos de acordo com as regras 

estabelecidas no Código das Sociedades Comerciais. Por exemplo, se contém uma parte 

dedicada às análises micro e macroeconómicas, se nas Demonstrações de Resultados o 

nome das rúbricas está correto, entre outras.  
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(exemplificação presente no apêndice IV) 

 

j) 

Durante o estágio foram elaborados diversos relatórios para as diferentes empresas sob 

auditoria.  

 

No relatório de Inventários é feito um resumo da visita feia durante a contagem dos 

mesmos. Este contém informação sobre quem acompanhou a visita, a forma como as 

matérias-primas e/ou produtos acabados estão organizados, entre outras.  

(exemplificação presente no apêndice VI) 

 

Já o relatório de auditoria contém informação de todos os procedimentos feitos desde a 

fase inicial até ao fim. Ou seja, descrição de clientes e fornecedores, matéria de impostos 

(conclusões em relação à contabilidade), financiamentos, imobilizado, rendimentos e 

gastos do período, entre outras. Este relatório funciona como um resumo para que, quando 

surja uma dúvida relativa a uma matéria se possa ter acesso rápido à informação. 

(exemplificação presente no apêndice VII) 

 

 

16 Resposta às questões de Investigação 

Durante o estágio, surgiram novos desafios. Ficou claro o valor de uma auditoria externa 

imparcial e independente. Para alcançar os objetivos do estágio, consideramos o 

conhecimento do cliente, do negócio e dos riscos envolvidos.  

 

Uma abordagem imparcial e independente é fundamental para uma auditoria eficaz, 

garantindo decisões imparciais e evitando influências externas.  

 

Durante o estágio, foi essencial assinar uma declaração de independência, garantindo que 

não houvesse conflitos de interesse. Esta ética é crucial, não apenas para cumprir normas, 

mas também para transmitir credibilidade nas demonstrações financeiras.  

 

A independência na auditoria é essencial, pois permite uma visão imparcial das situações, 

garantindo decisões precisas. Ao garantir a independência do auditor em relação ao 
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cliente, aumentamos a confiança na auditoria e obtemos uma compreensão mais clara do 

negócio e dos riscos envolvidos. 

 

De seguida vamos tentar responder às questões de investigação que a revisão da literatura 

motivou. 

 

16.1 É fundamental um bom planeamento de auditoria 
 

Durante a realização do estágio foi possível constatar que a HLB SVTM põe em prática 

as 5 fases da auditoria tal como refere Baptista da Costa. 

 

Primeiramente a HLB SVTM recebe contactos de empresas que desejam, ou efetivamente 

precisam, de ser auditadas, ou porque são Sociedades Anónimas ou então porque têm um 

Volume de Negócios que obriga as organizações a serem auditadas. Posto isto, a empresa 

auditora decide se aceita auditar as contas. 

 

De seguida, na segunda fase de auditoria, a equipa de auditoria tem a função de preparar 

e planear todo o processo. É importantíssimo conhecer o negócio que se vai auditar: o 

setor de atividade, as operações, estrutura de gestão, investimentos, financiamentos, 

principais clientes e fornecedores, áreas de foco de auditoria, entre outras informações 

que se considere relevante para fazer uma boa auditoria.  

 

A fase inicial de planeamento pode dizer-se que é a mais importante de todo o processo 

pois é uma etapa crítica no processo de auditoria. Durante esta fase, os auditores 

desenvolvem uma estratégia abrangente para a execução eficiente e eficaz do seu 

trabalho. 

 

Todo o conhecimento do ambiente empresarial vai ser crucial para determinação dos 

riscos do negócio. o que, por sua vez, orienta a determinação de procedimentos de 

auditoria apropriados. Ao antecipar os desafios potenciais, os auditores podem planear as 

suas abordagens de maneira proativa, ajustando estratégias e recursos conforme 

necessário. 
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A alocação eficiente de recursos é outra dimensão crítica do planeamento. Esta permite 

que os auditores direcionem os seus esforços para áreas de maior risco e importância nas 

demonstrações financeiras, garantindo que o tempo e os recursos sejam utilizados de 

maneira ótima. Dessa forma, o planeamento contribui para a maximização do impacto da 

auditoria, concentrando-se nas áreas que representam os maiores desafios e impacto nas 

conclusões. 

 

Além disso, o planeamento é essencial para garantir a integridade e a confiabilidade do 

processo de auditoria. Ele ajuda os auditores a estabelecerem objetivos claros, definindo 

metas específicas para cada fase da auditoria. Essa clareza na definição de objetivos 

facilita a avaliação posterior do sucesso da auditoria em atingir as suas metas, 

promovendo a responsabilidade e a transparência no processo. 

 

O planeamento é ainda uma ferramenta essencial na gestão de expectativas. Ao comunicar 

claramente os objetivos, as estratégias e o cronograma da auditoria à administração da 

empresa auditada e outros stakeholders, os auditores estabelecem uma base sólida para a 

colaboração e a compreensão mútua. Isto promove um ambiente de trabalho mais 

colaborativo, onde as partes interessadas reconhecem a importância do processo de 

auditoria e estão mais propensas a fornecer informações relevantes e cooperação. 

 

Na terceira fase é quando se realiza o trabalho de campo essencialmente. Ou seja, quando 

se efetua a recolha de documentos para validação dos mesmos, visitas à organização 

auditada, inquéritos a funcionários da organização, recolha de informação sobre o pessoal 

como por exemplo salários, entre outras. Após a recolha de toda a informação, é o 

momento de passar à validação da mesma e fazer o julgamento profissional. O objetivo 

desta fase é detetar irregularidades na atividade e informar a organização para corrigir os 

erros para que não se repitam. 

 

Chegando o momento da penúltima fase do processo de auditoria é aqui que se retiram 

todas as conclusões do trabalho feito até ao momento. 

 

Por último, é a vez do auditor emitir a CLC (Certificação Legal das Contas) onde este 

mostra o seu julgamento profissional e dá a sua opinião das Demonstrações Financeiras 

baseada em todas as fases anteriores do processo. 
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O sucesso de uma auditoria está intrinsecamente ligado à qualidade e eficácia do plano 

global de auditoria. Um plano mal concebido não apenas compromete a eficiência 

operacional, mas também coloca em risco a validade e a credibilidade do trabalho do 

auditor. Um plano global incompleto pode levar a uma alocação inadequada de recursos, 

resultando em ineficiência operacional e prolongamento desnecessário da auditoria. Isto 

não apenas aumenta os custos envolvidos, mas também coloca em questão a capacidade 

dos auditores de realizar uma análise minuciosa e abrangente das demonstrações 

financeiras. 

 

 

16.2 O entendimento da materialidade pelos auditores é fundamental para 

garantir que os relatórios financeiros sejam justos, transparentes e 

capazes de fornecer uma visão precisa da situação financeira da 

empresa. 

 

Quanto a esta matéria da relação entre Risco e Materialidade, como já foi abordado 

anteriormente, o valor da materialidade é atribuído consoante o julgamento do auditor. 

Assim, na HLB SVTM o programa informático utilizado, ACD, permite calcular 

automaticamente o valor da materialidade baseado nas respostas do auditor a uma série 

de questões relacionadas com a emprega em análise no momento.  

 

De seguida será apresentada uma imagem ilustrativa como exemplo da empresa SPM 

onde, por exemplo, a materialidade foi calculada com base no Volume de Negócios dado 

que os principais ganhos da organização são com vendas de pedra. 
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Figura 11 - Estudo da materialidade (fonte: programa auditoria ASD) 

 
 
Conforme as ISA 320 e 450, o cálculo da materialidade deve realizar-se não como um 

simples cálculo numérico, mas como uma análise realizada com base no julgamento do 

auditor, pelo que deve deixar evidência das suas decisões relativamente aos valores base 

de cálculo e percentagens a aplicar. 

 

Neste caso, seguindo os parâmetros orientativos recomendados, foram feitas as seguintes 

escolhas: 

- Como Base de cálculo, foi selecionado o mais representativo, por julgamento do auditor, 

dentro das bases recomendadas. 

 

- Ao valor da base selecionada foi aplicada uma Percentagem Base de 3 % para obter a 

materialidade Global das Demonstrações Financeiras (Mat DFs), estando dentro do 

Intervalo de Materialidade (1 % - 3 %) recomendado. 
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- Para obter a materialidade de execução (Mat ET) e o erro tolerável para cada área do 

balanço, foi aplicado à Materialidade Global (Mat DFs) obtida o fator corretor 

selecionado (85%). 

 

A materialidade desempenha um papel central na preservação da transparência nos 

relatórios financeiros. Ao destacar os elementos que podem afetar significativamente a 

interpretação das demonstrações financeiras, os auditores garantem que a administração 

da empresa e outros stakeholders estejam plenamente cientes dos impactos potenciais. 

Isto cria uma base sólida para a confiança no processo de auditoria e nas informações 

financeiras apresentadas. A visão precisa da situação financeira da empresa, promovida 

pelo entendimento da materialidade, é crucial para a tomada de decisões informadas pelos 

investidores, credores e outros interessados. A confiabilidade dos relatórios financeiros é 

um alicerce essencial para a estabilidade e o sucesso financeiro de uma empresa no 

mercado. 

 

 

16.3 Um bom controlo interno facilita a eficiência e eficácia da auditoria. 
 

Dado que a SPM foi utilizada como case study, utilizamos a mesma para exemplificar 

de que forma esta utiliza o modelo COSO ERM.  

 

A SPM dispõe de um documento do levantamento do controlo interno (realizado com o 

apoio da equipa de auditoria HLB SVTM) onde são resumidas as informações necessárias 

para avaliar a eficácia do ambiente de controlo para fins de auditoria e para comunicar 

alguns assuntos à gerência. Abrange a consciência de controlo e o estilo operacional da 

gerência (métodos de controlo da gerência, estrutura organizacional e métodos de 

atribuição de autoridade e responsabilidade, políticas e práticas de pessoal), e outras 

influências sobre a gerência (gerência, função de auditoria interna e influências externas).  

 

• Gerência: a gestão da organização em questão é exercida por 4 membros, sendo 

que um deles também desempenha a função de Contabilista Certificado na SPM. 

Isto gera um risco na medida em que, o facto da gerente acumular dois cargos, 

gerente e contabilista certificada, coloca-a em situação irregular perante a OCC 

(Ordem dos Contabilistas Certificados).  
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• Escritório:  

• em relação aos salários, processados pelo contabilista, sabe-se que na 

SPM existem 2 tipos de funcionários: funcionários designados “normais”, 

ou seja, têm um vencimento base e nada mais, e os funcionários 

designados “tarefeiros” que recebem de acordo com a produção realizada 

no mês.  

De salientar que a SPM utiliza o software PHC para o processamento de 

salários. Este processamento não é integrado automaticamente na 

contabilidade. 

 

• Sobre a contabilidade: confere-se mensalmente os registos contabilísticos 

e reconciliações bancárias, procede-se à preparação e envio das 

declarações mensais e anuais (IVA, modelo 22, etc) e elaboram-se mapas 

de análise de vendas, com detalhe de quantidades vendidas e valores 

faturados. 

 

A SPM não elabora orçamentos anuais, o que constitui um risco. Além disso, dever-se-ia 

proceder ao apuramento do custo industrial tendo em vista o melhoramento do controlo 

de produção. Não estão também definidos modelos de reporte periódico da informação 

de gestão nem tão pouco a periocidade desse reporte. 

 

• Os pagamentos a terceiros são efetuados por transferência bancária e 

requer duas autorizações, sendo uma da Gerência. Por norma, este 

princípio é derrogado uma vez que é o contabilista (e também 

administrados) que procede a ambas autorizações. As faturas “não 

habituais” carecem de aprovação superior. De salientar que à data o “não 

habitual” não está definido formalmente, poderá considerar-se novo 

fornecedor, serviço esporádico, valor elevado, etc. Existem fornecedores 

cujos pagamentos são efetuados por débito direto, nomeadamente, 

portagens, combustíveis e eletricidade. 
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Risco: O facto de ser a mesma pessoa a validar as duas autorizações nos pagamentos pode 

levar à não deteção de eventuais erros nos pagamentos. As faturas de fornecedores devem 

ter uma segunda validação. Esta validação deverá ser evidenciada nas faturas.  

 

• Caixa: recebem, diariamente, as Faturas e Faturas-Recibo, enviadas pelos 

encarregados das pedreiras e o respetivo recebimento, procedendo à 

conferência e posterior depósito bancário.  Com base em informação dos 

movimentos bancários enviada pelo contabilista, procede à emissão de 

recibos e envio aos clientes. Gestão de cobranças. Com base nas fichas 

manuais de clientes analisa os que estão em atraso e decide quando fazer 

a cobrança, com base no conhecimento do cliente. 

 

Risco: Não utilizam o sistema de Fundo Fixo de Caixa, pelo que os montantes recebidos 

em numerário podem não ser totalmente depositados. 

 

Tal como foi referido anteriormente no enquadramento teórico sobre o controlo interno, 

deve ser utilizado nas empresas o sistema de fundo fixo de caixa para eficiência 

operacional, controlo das despesas, melhoria da segurança, entre outros. 

 

Os pagamentos de pequenas importâncias poderiam ser feitos em dinheiro. Para tal dever-

se-ia constituir um “Fundo Fixo de Caixa”, o qual deveria ser reposto periodicamente (por 

exemplo no final de cada semana ou quando o numerário em caixa atinja um limite que 

se considere mínimo). À medida que cada pagamento fosse feito por caixa, o seu 

responsável deveria constatar a autenticidade do documento que o origina e verificar se o 

mesmo foi devidamente aprovado, após isso deveria ser registado na chamada “Folha de 

Caixa”, depois de lhe ter aposto um carimbo de “PAGO”. No momento da reposição do 

fundo dever-se-ia emitir um cheque, à ordem do responsável pelo caixa, do valor 

correspondente aos documentos entretanto pagos. Seria nesta data que os documentos 

seriam contabilizados. 

 

 

• Pedreiras: cada pedreira tem um encarregado, cujas funções passam por controlo 

do pessoal no sentido de faltas e produção.  
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• Armazém: o armazém, sito em Custóias, está estrategicamente situado. Junto ao 

aeroporto e ao porto de Leixões tem a localização que se requer para a expedição 

da produção. 

 

• Gestão de stocks: Mensalmente é retirada a listagem do inventário, por pedreira.  

 

• Sobre os salários, mensalmente, o responsável de cada uma das pedreiras envia 

para o escritório o mapa de produção e quinzenalmente o mapa de presenças, com 

a informação de produção e faltas de todos os funcionários. Posteriormente o 

escritório envia estes mapas para o armazém, para um colaborador introduzir a 

informação no PHC, na ficha de cada funcionário. Depois de tudo introduzido é 

emitida listagem de Funcionários/Vencimentos e enviada para os Recursos 

Humanos. 

 

Risco: O facto da informação não estar integrada pode levar a perda de informação. As 

cópias de segurança estarem guardadas nas próprias instalações sem qualquer segurança 

leva a que se acontecer um incêndio ou furto perde-se toda a informação. Além disso, não 

existe a evidência de conferência dos mapas por pessoa independente. 

 

 

• Comercial: após análise de stocks, informam-se de imediato o cliente da 

capacidade de execução e qual o prazo de entrega da encomenda. Enquanto a 

encomenda está a ser preparada faz o seu acompanhamento com o objetivo de 

cumprir o prazo estipulado. 

O comercial reúne mensalmente com a Gerência para definição de objetivos e 

semanalmente analisam a existência, ou não, de desvios. Relativamente às 

despesas, sempre que existam despesas apresenta-as na empresa que lhe são pagas 

de imediato.  

 

Risco: As despesas devem ser validadas pela Gerência, pois podem ser pagas despesas 

não aceites/não combinadas entre as partes. 
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• Mecânicos: todo o processo é informal, ou seja, as necessidades de manutenção 

são pedidas pelo encarregado das pedreiras. Quando se verifica a necessidade de 

compra de peças, é efetuado um pedido de compra e entregue a um funcionário.  

 

Risco: Ao não serem validados os pedidos de peças de manutenção, existe uma falha no 

sistema de controlo interno. Todos os pedidos/notas de encomenda deveriam ser 

validados/sancionados e só após este procedimento devem ser enviados à responsável 

pelo aprovisionamento. 

O SCI só funcionará se todas as pessoas o conhecerem bem e estiverem alinhadas no 

cumprimento dos seus objetivos. 

 

Ainda a nível de Controlo Interno, a SPM, relativamente à componente “Ambiente de 

Controlo”, os valores da organização passam por promover uma cultura organizacional 

que valoriza a integridade, a transparência e a responsabilidade. Ainda é possível 

presenciar um ambiente de trabalho colaborativo e orientado para o crescimento pessoal 

e profissional, pois oferecem formação contínua, oportunidades de desenvolvimento de 

carreira e a possibilidade de trabalhar com tecnologia de ponta. 

 

Além disso, sabe-se que esta entidade tem uma estrutura organizacional clara com 

responsabilidades definidas para as unidades de negócios e funções de suporte, tal como 

demonstrado na figura seguinte: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 12 - Organograma da SPM (fonte: criação própria) 
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O estabelecimento e manutenção de um bom controlo interno desempenham um papel 

fundamental na dinâmica e eficácia do processo de auditoria. Quando bem estruturado, o 

controlo interno não apenas fortalece a governação da empresa, mas também se torna um 

aliado valioso para os auditores, facilitando e potencializando a eficiência e eficácia das 

auditorias. Ao estabelecer uma base sólida de confiança e integridade nas operações da 

empresa, os controlos internos contribuem para um processo de auditoria mais suave, 

permitindo que os auditores se concentrem nas áreas mais críticas e proporcionem 

avaliações precisas e confiáveis das demonstrações financeiras. 

 

16.4 A sustentabilidade empresarial não é apenas uma questão ética, é 

também uma estratégia de negócios inteligente que pode gerar 

vantagens competitivas, melhorar a reputação da marca e atrair 

investimentos sustentáveis. 
 

Sendo a SPM uma empresa de extração, transformação e comercialização de granito, esta 

faz parte das organizações em que a sua atividade está mais ligada ao meio ambiente.  

 

Deste modo, a SPM reúne um conjunto de práticas e procedimentos de forma a preocupar-

se com o ambiente e a sustentabilidade. 

 

Através da implementação de uma estação de tratamento de águas, a SPM resolveu 

definitivamente as suas preocupações relacionadas com as águas industriais. Atualmente, 

o tratamento das águas industriais emergiu como uma das necessidades mais prementes. 

Preservar os recursos do planeta e tratá-los quando a sua qualidade e utilidade são 

ameaçadas é uma responsabilidade de todos. 

 

Para a SPM, a prevenção desses recursos é uma prioridade essencial dentro da sua 

organização. É por isso que a empresa se destaca ao possuir uma estação de tratamento 

de águas altamente eficiente em sua cadeia, garantindo o respeito pelo meio ambiente e 

minimizando o seu impacto ao máximo. 

 

Numa das visitas à empresa para realização de atividades de auditoria, foi possível fazer 

uma visita guiada pela fábrica da SPM. Durante essa visita foi possível observar a Estação 
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de Tratamento de água. Esta tem o objetivo de reutilizar a água que não é utilizada no 

processo produtivo e que fica no chão para poder ser utilizada novamente, evitando assim 

desperdícios. 

  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
  
 
  
 

• Economia Circular 
 
Na SPM, a Economia Circular representa um dos pilares centrais da sua abordagem 

responsável. A empresa reconhece o valor intrínseco dos resíduos inertes provenientes 

das pedreiras. Em vez de tratá-los como meros descartes, a SPM vê neles uma 

oportunidade para contribuir ativamente para a sustentabilidade ambiental e o avanço da 

indústria. 

 

Através de métodos inovadores, esses resíduos são transformados em recursos úteis para 

outras indústrias, especialmente a construção. Materiais que anteriormente seriam 

simplesmente descartados passam por um processo de seleção, transformação e 

reaproveitamento. Esta prática não apenas reduz o desperdício, mas também diminui a 

procura por recursos naturais, minimizando assim o impacto ambiental. 

 
 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 13 - Estação tratamento água SPM 
(fonte: criação própria) 

Figura 14 - Economia Circular na SPM (fonte: site SPM) 
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Com a ajuda da equipa de auditoria, a SPM desenvolveu um leque de medidas a adotar 

para diminuir a sua poluição ambiental e contribuir para um ambiente mais saudável. 

 

Medidas para a proteção do ambiente: A atividade das pedreiras e anexos, devido 

principalmente às características e traços dominantes das áreas em que se inserem, não 

apresentam, de uma forma geral, impactos significativos.  Os efeitos que poderão existir 

dizem respeito exclusivamente à fase de exploração uma vez que todo o equipamento e 

infraestruturas necessárias à atividade em causa já se encontram instalados.  

 

Algumas medidas adotadas de modo a reduzir certos impactos negativos: 

 

- A nível dos recursos hídricos não se preveem impactos significativos; 

- Assegurar uma drenagem correta e eficiente das águas pluviais, assim como garantir 

que não serão lançados nas linhas de água óleos e/ou outros resíduos; 

- Verificar a natureza do mineral a extrair, sempre que se inicie uma nova frente de 

exploração, e garantir a estabilidade dos taludes; 

- Evitar a emissão de poeiras para a atmosfera; 

- Serão protegidas as espécies arbóreas existentes na área da pedreira. 

- Em termos de ambiente sonoro, os trabalhadores deverão usar obrigatoriamente 

equipamento para sua proteção; 

- As vibrações provocadas pela detonação de explosivos podem ser consideradas de 

média intensidade, dado os cuidados utilizados em cada pega de tem mostrado valores 

que ficam muito aquém do máximo admissível. A empresa procede periodicamente ao 

registo dos valores das vibrações. 

 

A sustentabilidade empresarial eleva a reputação da marca a patamares mais elevados. 

Empresas comprometidas com a responsabilidade social e ambiental constroem uma 

imagem positiva, ganhando a confiança não apenas dos consumidores, mas também de 

parceiros de negócios, colaboradores e stakeholders. Uma reputação sólida e sustentável 

torna-se um ativo valioso, conferindo à empresa uma posição diferenciada no mercado. 

Investidores conscientes procuram empresas alinhadas com valores éticos e ambientais, 

vendo-as como escolhas financeiramente responsáveis e de baixo risco a longo prazo. 

Além disso, empresas sustentáveis têm acesso privilegiado a fontes de financiamento 
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comprometidas com a criação de valor não apenas para os acionistas, mas também para 

a sociedade e o meio ambiente. 

 

Em suma, ao responder a estas perguntas de investigação estaremos a confirmar, ou não, 

o modelo de análise criado.  

 

17 Validação das questões de investigação 

A empresa auditada coloca em prática, muito bem, tudo aquilo que as boas práticas de 

auditoria abordam, desde o planeamento inicial até à importância de todas as áreas da 

organização (como foi relatado o exemplo da sustentabilidade) tanto para questões de 

controlo interno como de risco. 

 

Considerando que criamos 4 Asserções, presentes na tabela 5, é credível afirmar então 

que com o estágio descrito foi possível confirmar a totalidade das mesmas. Com a 

descrição feita ao longo do ponto 17, percebemos que todas as asserções feitas pelos 

autores se aplicaram no decorrer do presente estágio. 

 

Importante ressaltar que as confirmações destas asserções do modelo de análise criado 

foram constatadas tendo por base o case study da empresa SPM. Isto significa que as 

afirmações feitas pelos diversos autores mencionados possam não se aplicar a todos os 

casos práticos e reais das empresas. 
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CAPÍTULO V – [CONCLUSÃO] 
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18 Conclusão 
 
A auditoria é uma ferramenta vital no mundo dos negócios, oferecendo uma avaliação 

independente e crítica das demonstrações financeiras de uma organização. O papel do 

auditor é crucial para garantir a transparência e a precisão das informações contabilísticas 

apresentadas aos investidores, reguladores e outras partes interessadas. 

 

Para mitigar os riscos e garantir a confiabilidade das informações financeiras, as empresas 

implementam controlos internos eficazes. Estes controlos internos incluem medidas 

preventivas e detetivas, como segregação de funções, autorizações de transações, 

reconciliações bancárias e monitorização contínua. 

 

Ao avaliar o sistema de controlo interno de uma empresa, os auditores procuram garantir 

que este seja adequado e eficaz na mitigação dos riscos identificados. 

 

Ao longo do estágio observou-se que a revisão da literatura é esclarecedora, pois os 

tópicos abordados nesse campo do relatório foram aplicados e relevantes durante a 

realização do trabalho de auditoria na prática. Isto evidenciou a importância do 

entendimento do negócio para executar o trabalho de maneira planeada e em 

conformidade com as normas, percebendo a sua influência no planeamento e na 

perceção/determinação dos riscos por parte do auditor.  

 

Relativamente às fases de auditoria, verificou-se que os conceitos, modelos e processos 

explicados teoricamente na primeira parte deste relatório são efetivamente aplicados na 

atividade prática da auditoria. 

 

Com o estágio foi possível constatar ainda que os auditores demonstraram uma 

preocupação extra em compreender os processos internos de cada entidade. No que diz 

respeito aos testes realizados nos controlos internos, integrando as atividades teóricas 

descritas neste relatório de estágio com as experiências práticas obtidas durante o trabalho 

de campo, é evidente que essa abordagem foi enriquecedora e, acima de tudo, acrescentou 

valor. 

 



 

80 
 

Na Metodologia e Caso Prático, como forma a atingir os objetivos propostos, foi utilizado 

um modelo misto. Após a definição das asserções, procurou-se confirmar o modelo de 

análise, tendo esse trabalho envolvido a experiência prática adquirida ao longo do estágio. 

 

Desta forma, podemos concluir que através do método misto adotado verificou-se que as 

asserções foram plenamente confirmadas, uma vez que se verificou que, para todas as 

perguntas efetuadas foi comprovado o modelo teórico das mesmas.  

 

Durante o período de estágio na HLB SVTM foi possível aprofundar os temas cruciais da 

sustentabilidade, gestão de riscos, materialidade e controlo interno. Esta experiência 

proporcionou uma visão abrangente de como as empresas enfrentam desafios e 

oportunidades relacionadas com a responsabilidade social e eficiência operacional. 

 

Esta experiência foi enriquecedora não apenas do ponto de vista profissional, mas também 

no desenvolvimento pessoal. A interação com os meus colegas e ROC proporcionou 

insights valiosos, aprimorando as minhas habilidades de comunicação e trabalho em 

equipa. Além disso, a exposição a desafios práticos fortaleceu a minha capacidade 

analítica.  

 

O trabalho de auditoria é bastante exigente, não só devido aos conhecimentos técnicos 

necessários, mas também pelos prazos bastantes limitados, que por sua vez implicam uma 

grande capacidade de gestão do tempo e de saber lidar constantemente com a pressão. 

 

18.1 Limitações 
 

O relatório efetuado teve como base apenas um estágio curricular, desta forma as 

conclusões obtidas apenas são verídicas para a empresa na qual foi realizado o estágio, 

deste modo, as conclusões obtidas por este estudo não podem ser generalizadas para 

outros contextos.  

 

Na última fase do trabalho de auditoria – emissão da CLC – existiu pouca atenção (por 

falta de tempo) para que essas matérias pudessem ser abordadas, o que fez com que o 

contacto com o processo de auditoria não fosse feito desde o seu início até ao seu fim.  
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